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O PROCESSO NÃO É UM JOGO PORQUE SEJA 
BRINCADEIRA. 

É um jogo porque possui regras, posições, informação 
incompleta e distribuída de forma desigual, movimentos, 
respostas, custos e resultados que dependem das escolhas 
de mais de um agente. 

 

O advogado não decide sozinho o que acontece depois de sua 
petição. 

O adversário reage. O julgador escolhe. A prova limita.  

O procedimento abre e fecha caminhos. 

Cada movimento altera o conjunto de movimentos seguintes. 

 

Litigar estrategicamente começa quando se abandona a ideia de 
que basta formular bons argumentos e se passa a perguntar: 

QUAL POSIÇÃO ESTOU CONSTRUINDO,  

DE QUE ELA DEPENDE, 

COMO PODE SER ATACADA, 

QUE REAÇÃO MEU MOVIMENTO PROVOCA 

E QUANTO VALE O RESULTADO 

DEPOIS DISSO? 
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Nota do autor 

 

Escrevi este livro a partir de uma inquietação simples: por que tanto conhecimento 

jurídico perde força justamente no momento em que precisa se transformar 

em decisão? 

A advocacia nos treina para estudar normas, precedentes, fatos, provas e teses. Isso é 

indispensável. Mas existe uma etapa seguinte, menos celebrada e frequentemente tratada 

como se fosse automática: organizar tudo isso de modo que a posição defendida possa ser 

encontrada, compreendida, testada e juridicamente acolhida. 

É nessa passagem que muito trabalho se perde. 

Minha experiência de cerca de trinta anos no Direito, hoje como assessor de 

desembargador, me colocou dos dois lados dessa dificuldade. De um lado, o esforço de 

quem constrói uma tese. De outro, a necessidade de examinar autos, documentos, 

argumentos e pedidos para descobrir o que realmente precisa ser decidido. 

Essa perspectiva não fornece fórmula de convencimento. Nem deveria. 

Ela muda a pergunta. 

Em vez de perguntar apenas se um argumento é bom, este livro pergunta qual é a questão 

que realmente decide o caso; que resultado se pretende obter; quais premissas precisam 

permanecer de pé; onde está a prova; qual inferência conduz à conclusão; qual é o melhor 

ataque contra essa construção; que problema não pode ser ignorado; e o que o movimento 

de hoje provoca amanhã. 

Isso é o que chamo de arquitetura da decisão. 

O advogado não projeta a vontade de quem julga. Não controla o resultado. Não transforma 

tese fraca em tese forte por técnica de escrita. 

O que se pode fazer é construir nos autos uma posição juridicamente sustentável, rastreável 

e capaz de resistir à verificação. 

É disso que trata autoridade nos autos. 

Não é agressividade. Não é pompa. Não é volume. É a confiança construída quando a peça 

demonstra que o advogado domina o caso, distingue o relevante do acessório, sustenta o 

que afirma, reconhece dificuldades reais e conduz o raciocínio até uma consequência 

verificável. 

Há também uma dimensão estratégica. 

Advogar é escolher. 

Escolher a questão. O terreno. O argumento que merece força. O ponto que pode ser 

concedido. A fragilidade que precisa ser administrada. O precedente que não pode ser 
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ignorado. O momento de insistir. O momento de reduzir. O movimento que parece bom 

agora, mas fabrica um problema depois. 

Essa dimensão exige alguma malícia.  

Não para enganar. 

Malícia, aqui, significa enxergar a estrutura da disputa antes de se apaixonar pela própria 

tese. Perceber dependências. Encontrar gargalos. Calcular reações. Descobrir onde o 

argumento adversário precisa permanecer de pé. Reconhecer quando uma vitória nominal 

vale menos do que parece. 

O código deste livro é simples: 

Malícia sem fraude. Cinismo sem charlatanismo. Psicologia sem 

neurobobagem. Estratégia sem ingenuidade. 

Isso também define o limite. 

Nenhuma vantagem estratégica justifica inventar suporte, deformar prova, esconder aquilo 

que juridicamente precisa ser enfrentado, fabricar precedente ou tratar falácia como 

técnica. 

Se uma posição só funciona enquanto ninguém examina sua premissa, ela já nasceu com 

problema. 

O humor destas páginas tem o mesmo alvo: não pessoas, magistrados ou partes, mas a 

vaidade profissional que transforma excesso em profundidade, apego à tese em convicção, 

erudição em autoridade e repetição em segurança. 

Às vezes é apenas desperdício com vocabulário técnico. 

Este livro foi escrito para incomodar esse tipo de conforto. 

As doze leis que seguem não são regras universais de comportamento judicial. Não 

prometem vitória. Não substituem conhecimento jurídico, domínio dos autos ou 

julgamento profissional. 

São ferramentas para escolher melhor, sustentar melhor, testar melhor e assumir 

conscientemente aquilo que será colocado nos autos. 

No fundo, todas convergem para um sistema simples: 

POSICIONE → SUSTENTE → CONECTE → CONDUZA → TESTE → ESTRATEGIZE → 

ASSUMA 

Se esses movimentos orientarem a construção antes do protocolo, a peça já terá melhorado 

muito.  

Edson R. O. Almeida
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INTRODUÇÃO 

O processo não é um seminário 

 

Há uma crença confortável na advocacia: a de que um argumento bom, por ser 

juridicamente bom, acabará impondo sua própria força. 

A tese está correta; a jurisprudência ajuda; os fatos parecem conduzir à conclusão 

pretendida.  Então o advogado escreve.  

Trinta páginas depois, está satisfeito. Tudo está ali. 

O problema é justamente esse: tudo está ali. 

A questão decisiva divide espaço com outras cinco que não mudam o resultado. A 

prova foi juntada, mas ninguém explicou exatamente o que ela demonstra. Três 

precedentes repetem a mesma proposição. Uma objeção séria recebe silêncio — 

estratégia também conhecida como ‘vai que passa’. E o pedido aparece no final como 

se fosse uma mera formalidade, posterior à verdadeira atividade intelectual que  já foi 

desenvolvida. 

Ainda assim, o advogado acredita ter feito sua parte. Afinal, o argumento está nos 

autos. 

Tecnicamente, sim. 

Também estão nos autos contratos de cinquenta páginas, documentos cuja relevância 

ninguém explicou e precedentes que ninguém precisava citar. 

Estar nos autos não significa estar disponível para a decisão. Essa diferença é o 

ponto de partida deste livro. 

O processo não é um seminário acadêmico. Existe uma decisão a ser tomada. Existem 

fatos, provas, normas, versões concorrentes, limites processuais e um adversário 

profissionalmente interessado em demonstrar que sua construção não merece 

prevalecer. 

Uma boa tese pode ser juridicamente correta e ainda assim falhar porque a questão foi 

mal formulada, a prova não sustenta o que se afirma, uma inferência ficou escondida, 

o ponto decisivo foi soterrado por material acessório ou a melhor objeção 

simplesmente não foi enfrentada. 
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O julgador até pode reconstruir algumas dessas conexões, mas não é função dele 

trabalhar em favor da arquitetura que o advogado deixou incompleta. 

E há um dado prático que não pode ser ignorado: magistrados e gabinetes trabalham 

sob grandes acervos, pressão por produtividade e metas institucionais de julgamento 

e redução de acervo.  

Quando aquele processo chega à mesa, raramente chega sozinho. A rotina judicial 

combina acervo, prazos, demandas simultâneas e necessidade constante de decidir. 

Esperar que o leitor percorra digressões, vasculhe anexos e reconstrua sozinho o 

ponto decisivo é acrescentar trabalho extra onde já existe trabalho suficiente.  

A obrigação estratégica do advogado é a oposta: fazer com que a questão, a prova e a 

cadeia até a conclusão possam ser encontradas sem escavação. 

É aqui que entra a arquitetura. 

Uma petição não é um recipiente onde argumentos são depositados. É uma 

construção de posição, sustentação, resistência e consequência. 

Toda disputa possui dependências. 

Uma providência exige requisitos. Uma tese depende de premissas. Uma prova 

sustenta determinadas proposições e não outras. Uma conclusão precisa atravessar 

uma cadeia sem romper no caminho. 

Procure esses pontos. 

A premissa necessária. O elo que não pode ceder. Aquilo que o adversário precisa 

demonstrar. Aquilo que você realmente precisa vencer. 

Isso importa porque a advocacia possui uma inclinação quase profissional ao excesso. 

●​ Responder tudo. 

●​ Negar tudo. 

●​ Explicar tudo. 

●​ Citar tudo. 

●​ Pedir tudo. 

A impressão inicial é de força. A impressão final costuma ser de congestionamento. 

O antagonista deste livro não é o juiz. Também não é o advogado do outro lado. 

É a ingenuidade profissional: a crença de que qualidade jurídica compensa 

arquitetura ruim; de que confiança verbal substitui demonstração; de que toda tese 
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defensável merece ser usada; de que todo ponto controvertido precisa ser vencido; de 

que o leitor reconstruirá aquilo que o advogado não organizou. 

A advocacia pune esse tipo de ingenuidade de maneira particularmente elegante: 

permite que ela apareça vestida de erudição. 

Por isso, a pergunta que orientará as próximas páginas não será: 

“O que mais posso acrescentar?” 

Será: 

“O que precisa permanecer de pé para que a decisão que pretendo possa ser 

juridicamente tomada?” 

Essa pergunta muda o trabalho. 

Obriga a escolher a disputa antes de argumentar. 

A definir o destino antes de escrever. 

A saber onde está a prova. 

A encontrar o elo fraco. 

A reconhecer quando já argumentou o suficiente. 

A testar a própria tese contra oposição competente. 

A administrar o problema que não desaparece. 

A calcular o movimento seguinte. 

E a assumir, no final, aquilo que foi colocado nos autos. 

É por isso que este livro começa antes da primeira frase da petição. 

Começa pela pergunta certa. 

Quem escolhe a pergunta escolhe o terreno. 

Essa é a primeira lei. 

 

13 



 

PARTE I — POSIÇÃO 

Antes de argumentar melhor, escolha a disputa, o destino  

e o tamanho da guerra. 

 

 

 

A maior parte das petições começa tarde demais. 

Começa quando o advogado já decidiu o que pensa, já escolheu seus argumentos e já 

está redigindo. Mas, nesse momento, algumas das decisões mais importantes podem 

ter sido tomadas sem perceber. 

●​ Qual é a questão que realmente precisa ser resolvida? 

●​ Qual resultado vale perseguir? 

●​ Quais pontos precisam ser vencidos para chegar até ele? 

É possível trabalhar muito e ainda assim trabalhar sobre a disputa errada. Também é 

possível vencer várias discussões e perder aquilo que realmente importava. 

Posição vem antes de argumentação. 

Primeiro, escolha o terreno. Depois, o destino. 

Só então descubra quanto precisa vencer. 
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LEI 1 

Quem define a questão escolhe o 

terreno da disputa 

 

 

Dois advogados podem discutir o mesmo processo e, ainda assim, não estar 

disputando a mesma coisa. 

Um sustenta: 

“O réu descumpriu o contrato.” 

O outro pergunta: 

“Esse descumprimento, nas circunstâncias demonstradas, possui gravidade 

suficiente para autorizar a resolução integral do contrato?” 

Parece diferença de redação.  

Não é. 

No primeiro caso, provar o descumprimento parece quase encerrar o problema. 

No segundo, o descumprimento é apenas uma premissa. Ainda será necessário 

examinar o que a ordem jurídica exige para a resolução do contrato e se aquele fato, 

com aquela intensidade e naquele contexto, satisfaz esse requisito. 

Os fatos não mudaram. O contrato não mudou. A prova não mudou.  

O terreno mudou. 

E um advogado pode passar vinte páginas argumentando com competência sobre uma 

pergunta que nunca deveria ter aceitado como centro da disputa. 

 

O caso tem muitos assuntos. A decisão responde a 

uma pergunta. 

Processos acumulam assuntos com facilidade. 
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-​ Contrato. 

-​ Atraso. 

-​ Notificação. 

-​ Prejuízo. 

-​ Boa-fé.  

-​ Nulidade. 

-​ Prescrição. 

-​ Dano. 

-​ Responsabilidade. 

Tudo isso pode estar presente no mesmo processo. Mas “assunto” não é a mesma coisa 

que “questão decisória”. 

Responsabilidade civil é um tema. Fraude é um tema. Nulidade é um tema. 

Inadimplemento é um tema.  

Nenhum deles, sozinho, diz exatamente o que precisa ser decidido. 

O processo não termina com a declaração de que “há uma questão de inadimplemento 

contratual”.  

Alguém pede uma providência: resolver o contrato; condenar; anular; suspender; 

reconhecer inexigibilidade; reduzir um valor; reformar uma decisão. 

É a partir dessa providência que o raciocínio começa a ganhar forma. 

A questão decisória não nasce do assunto mais interessante. Nasce daquilo que precisa 

ser juridicamente decidido. 

 

Comece pela providência 

Imagine uma ação em que o autor pretende a resolução de um contrato porque houve 

atraso no cumprimento de determinada obrigação. 

É fácil formular a controvérsia assim: 

“O réu atrasou a obrigação?” 

Mas suponha que o atraso esteja documentalmente comprovado e sequer seja negado. 

Nesse cenário, essa pergunta já não resolve muita coisa. O que realmente interessa é 

saber se aquele atraso produz a consequência que o autor pretende extrair dele. 
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A sequência correta é outra: 

PROVIDÊNCIA → REQUISITOS → PONTO CONTROVERTIDO → QUESTÃO DECISÓRIA 

Primeiro: Qual providência está sendo pedida? Resolução do contrato. 

Depois: O que juridicamente precisa existir para que essa providência possa ser 

concedida? Depende do regime aplicável, mas suponha que seja necessário um 

inadimplemento com gravidade suficiente para justificar a extinção do vínculo. 

Em seguida: Qual desses elementos está realmente em disputa? Não o atraso em si. 

A gravidade jurídica desse atraso. 

Só então surge a pergunta: 

“O atraso demonstrado, nas circunstâncias deste caso, possui gravidade 

suficiente para autorizar a resolução integral do contrato?” 

Agora a questão está no lugar certo. 

O tema continua sendo inadimplemento contratual. O fato continua sendo o atraso. 

Mas a decisão depende de algo mais específico. 

É isso que a questão decisória deve capturar. 

 

Questão decisória 

Questão decisória é a pergunta jurídica específica cuja resposta permite ou impede a 

providência pretendida. 

A definição parece simples. Sua utilidade está no que ela elimina. 

Compare “Houve fraude?”, com “Os elementos produzidos permitem reconhecer fraude 

juridicamente suficiente para afastar a eficácia deste negócio?”. 

Ou “A cobrança é abusiva?”, com “A cobrança impugnada carece de fundamento 

contratual ou legal necessário à sua exigibilidade?”. 

Ou ainda “A empresa causou dano?”, com: “Os fatos comprovados preenchem os 

pressupostos necessários ao dever de indenizar pretendido?”. 

A pergunta ampla identifica o assunto. 
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A pergunta decisória identifica a passagem que precisa ser vencida. 

Esse é o ponto. 

 

A questão não é escolhida livremente 

Aqui existe um limite importante. 

Escolher o terreno não significa inventar a pergunta mais favorável.  

A questão decisória é condicionada pela estrutura jurídica da providência pretendida. 

Se o pedido exige quatro requisitos, você não pode transformar a controvérsia numa 

discussão exclusiva sobre o único que lhe favorece. 

Isso não é enquadramento. É mutilação do problema. 

A boa formulação faz o contrário: reduz o ruído sem apagar dependências necessárias. 

Escolher o terreno é identificar, entre as questões juridicamente relevantes, aquela 

que realmente organiza a decisão. 

Não é redesenhar o Direito até que a tese pareça funcionar. 

Se a melhor pergunta para a sua posição continua sendo ruim, melhor descobrir cedo. 

O advogado que precisa fabricar a questão para salvar a tese provavelmente tem um 

problema maior do que redação. 

 

Entre os requisitos, encontre a disputa real 

Muitas controvérsias ficam menores quando os requisitos são separados. 

Suponha que determinada providência dependa de três condições: 

A + B + C. 

A está comprovada. 

B é incontroversa. 

C é discutida. 
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Ainda assim, a petição passa dez páginas falando sobre A, porque ali existem 

documentos melhores, jurisprudência abundante e argumentos confortáveis. 

Isso produz volume. Não necessariamente força. 

Se a decisão depende de C, é C que merece o centro. 

Essa é uma das razões pelas quais a questão decisória deve ser formulada somente 

depois de decompor a providência em requisitos. 

Sem isso, o advogado tende a discutir aquilo sobre o que sabe falar melhor. 

O processo, infelizmente, pode estar interessado em outra coisa. 

 

Toda pergunta carrega pressupostos 

Há um segundo risco. 

Perguntas não são neutras. Algumas já incorporam conclusões que ainda deveriam 

ser demonstradas. 

“Por que a empresa não indenizou o consumidor?”. A pergunta pode pressupor que havia 

dever de indenizar. 

“Por que o réu descumpriu sua obrigação?”. Talvez a existência ou o alcance dessa 

obrigação ainda esteja em disputa. 

“Quanto deve ser reduzida a cláusula abusiva?”. A abusividade já entrou na frase como 

fato consumado. 

O mecanismo é banal. Por isso mesmo, perigoso. 

Você começa respondendo. 

Explica. 

Distingue. 

Cita precedentes. 

Organiza quinze páginas de defesa. 

Só depois percebe que aceitou como premissa aquilo que deveria ter sido objeto da 

própria controvérsia. 
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Há excelentes respostas para perguntas que nunca deveriam ter sido aceitas. 

Antes de responder, examine o pressuposto. 

 

Enquadrar não é esconder 

Enquadramento legítimo é selecionar a formulação juridicamente defensável que 

melhor revela aquilo que precisa ser decidido. 

Não é omitir fato. 

Não é eliminar requisitos. 

Não é fingir que controvérsia inexistente existe. 

Considere um agravo contra decisão que concedeu determinada medida gravosa. O 

recorrente pode transformar o recurso numa discussão sobre todo o mérito da ação. 

Ou pode perguntar: 

“Os elementos disponíveis neste estágio processual satisfazem o requisito 

específico que autorizou a medida?” 

A segunda pergunta é mais estreita. 

E exatamente por isso pode ser mais forte. 

Ela não promete resolver o processo inteiro. 

Resolve aquilo que o recurso precisa resolver. 

Essa é uma distinção importante: questão precisa não é questão pequena. É questão 

ajustada à providência que está em jogo. 

A pergunta decide o que merece espaço — quando a questão está correta, parte do 

processo encolhe. 

Não porque os fatos desapareceram, mas porque deixaram de ocupar o mesmo plano. 

Alguns fatos passam a ser apenas contexto. Algumas divergências tornam-se laterais. 

Alguns precedentes deixam de realizar trabalho útil. Algumas indignações retornam 

ao lugar de onde nunca deveriam ter saído. 

Isso é uma consequência direta do enquadramento. 
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Imagine uma demanda por responsabilidade decorrente de falha técnica. Há meses de 

reclamações. Diversos contatos. Desgaste. Gastos paralelos. Promessas não 

cumpridas. 

Tudo isso pode ser verdadeiro. 

Mas, se a pretensão depende de demonstrar nexo entre uma falha específica e 

determinado prejuízo, é ali que a decisão provavelmente está concentrada. 

O restante não some, apenas deixa de disputar protagonismo com aquilo que 

realmente decide. 

O detalhe não merece espaço porque aconteceu. Merece quando altera a resposta. 

 

Não discuta aquilo que apenas irrita 

Esse filtro também protege contra um vício comum. 

O adversário escreveu uma frase arrogante. Interpretou mal uma cláusula 

secundária. Fez uma acusação exagerada. Citou um precedente ruim. 

A reação natural é responder com força desproporcional, já que seria um “ponto” 

ganho. 

A advocacia possui alguma dificuldade em deixar um erro alheio sem correção.  

Mas a questão decisória obriga a fazer uma pergunta menos emocional: isso muda a 

decisão? 

Se não muda, talvez não mereça combate. 

Você pode demonstrar brilhantemente que o adversário exagerou três fatos 

periféricos e interpretou mal uma cláusula sem importância. 

Parabéns. 

Agora volte ao requisito que decide a causa. 

O processo não distribui pontos pela quantidade de erros adversários que você 

consegue apontar, e há um custo em tentar fazê-lo. 

Quanto mais a petição se expande em argumentos laterais, mais os pontos realmente 

decisivos perdem contraste. Ficam misturados ao acessório, diluídos no volume e 

menos visíveis justamente onde deveriam concentrar força. 
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Responder mais não significa atacar melhor. 

Às vezes, significa apenas dificultar a localização do argumento que realmente 

importa. 

 

O Teste da Questão Decisória 

Antes de redigir, passe por quatro perguntas. 

1. O que exatamente estou pedindo que seja decidido? 

Não responda com o tema. 

“Responsabilidade civil” não é resposta. 

“Prescrição” não é resposta. 

“Nulidade” não é resposta. 

A pergunta é: qual providência concreta você pretende obter? 

2. O que juridicamente precisa existir para que essa providência possa 
ser concedida? 

Liste os requisitos. Sem retórica, sem adjetivos, sem tentar provar nada ainda. 

Apenas descubra a estrutura. 

3. Qual dessas condições está realmente em disputa? 

Nem tudo precisa receber o mesmo peso.  

Alguns requisitos podem estar demonstrados. Outros podem ser incontroversos. 

A disputa relevante costuma estar concentrada em menos pontos do que a petição 

inicialmente sugere. 

4. Consigo transformar esse ponto numa pergunta cuja resposta conduza 
diretamente à providência? 

Complete: 

“Para decidir se deve ________, é necessário responder se ________.” 

Se a frase ficar enorme, talvez existam várias questões misturadas. Separe-as. 
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Se ficar abstrata, falta concretude. 

Se a conclusão estiver embutida na própria pergunta, você não encontrou a questão. 

Apenas formulou sua tese em forma interrogativa. Recomece. 

 

O terreno pode mudar 

Nenhum enquadramento recebe imunidade depois de escolhido. 

O adversário pode revelar uma premissa que você ignorou. 

Um fato novo pode alterar a controvérsia. 

Uma preliminar pode se tornar antecedente lógico. 

Um precedente novo pode mudar o eixo jurídico. 

A análise mais cuidadosa pode mostrar que a pergunta inicial estava incompleta. 

Quando isso acontecer, ajuste. 

Estratégia não significa controlar inteiramente a disputa. Significa não começar 

entregando esse controle gratuitamente. 

Apego à primeira formulação não é consistência. Às vezes é apenas apego. 

 

A lei 

Quem define a questão escolhe o terreno da disputa. 

Isso não significa que quem fala primeiro vence. Nem que uma formulação engenhosa 

controla o julgamento. 

Significa algo mais simples e mais útil: toda decisão será organizada por alguma 

pergunta. 

E, se você aceitar a pergunta errada, poderá gastar prova, argumento, tempo e 

credibilidade respondendo precisamente aquilo que não decide o caso. 

Por isso, antes de procurar argumentos, descubra a providência. 

Antes de discutir fatos, identifique os requisitos. 
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Antes de responder ao adversário, descubra onde está a controvérsia real. 

E só então formule a pergunta. 

A sequência é esta: 

PROVIDÊNCIA → REQUISITOS → PONTO CONTROVERTIDO → QUESTÃO DECISÓRIA 

É daí que o terreno aparece. 

Depois disso surge o problema seguinte: você já sabe qual disputa está travando, agora 

precisa definir onde, exatamente, pretende chegar. 

Essa é a próxima lei. 
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LEI 2 

Comece pela decisão que pretende e 

termine conferindo se chegou a ela 

 

Há petições de vinte páginas cujo objetivo continua impreciso até o último parágrafo: 

“Requer o provimento do recurso, com a reforma da decisão”. 

Reforma como? 

Para reconhecer o quê? 

Excluir o quê? 

Condenar em quê? 

Anular a partir de onde? 

Determinar qual providência? 

É curioso quanto raciocínio jurídico sofisticado consegue terminar numa fórmula que 

serviria, com pequenas alterações, para centenas de processos diferentes. 

O problema não nasceu no pedido. Nasceu muito antes. 

O advogado começou a escrever sem definir com precisão qual decisão pretendia 

construir. 

A redação ganhou argumentos. A tese ganhou páginas.  

O pedido ficou esperando no final. E, quando finalmente chegou sua vez, descobriu-se 

que ninguém havia decidido exatamente onde queria chegar. 

 

Tese não é assunto 

Pergunte a um advogado qual é sua tese. 

A resposta frequentemente será: “prescrição”; “nulidade”; “ilegitimidade” ; “boa-fé 

objetiva”; “responsabilidade civil”. 

Isso não é tese. É assunto. 
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Uma tese relaciona uma questão, uma razão e uma consequência. 

“Há prescrição” ainda exige saber: 

-​ prescrição de qual pretensão? 

-​ qual é o prazo aplicável? 

-​ qual o marco inicial? 

-​ houve causa suspensiva ou interruptiva? 

-​ e, sobretudo, qual consequência processual deve decorrer disso neste caso? 

O mesmo ocorre com “nulidade”. 

-​ Nulidade de quê? 

-​ Por qual vício?  

-​ Com que prejuízo juridicamente relevante? 

-​ Quais atos são atingidos? 

O processo oferece oportunidades generosas para pronunciar palavras importantes. 

Nem todas levam a algum lugar útil. 

Por isso, depois de descobrir qual questão precisa ser decidida, o passo seguinte é 

definir qual decisão concreta você pretende obter. 

 

A decisão vem antes do texto 

A sequência parece contraintuitiva porque fomos acostumados a imaginar o pedido 

como a parte final da petição. 

Materialmente, ele está no final. Estruturalmente, deveria existir desde o início. 

Antes de redigir, complete: 

“Quero que o julgador ________ porque ________.” 

Uma frase. 

Não três parágrafos. 

Não um resumo da doutrina. 

Não o índice mental da petição. 

Exemplos: 
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“Quero que o pedido indenizatório seja rejeitado porque não há prova do dano 

cuja reparação se pretende.” 

“Quero que a decisão seja anulada porque a parte não foi ouvida sobre 

fundamento determinante adotado contra ela.” 

“Quero que a tutela seja indeferida porque, neste estágio, não foi 

demonstrada a plausibilidade do direito, requisito necessário à medida.” 

A frase não precisa ser definitiva. 

Sua função é outra: obrigar o raciocínio a adquirir destino. 

Sem isso, o advogado corre um risco conhecido: começar escrevendo sobre o 

problema e esperar que, em algum momento, a solução apareça. 

Às vezes aparece. 

Às vezes aparecem cinco. 

 

Escreva mentalmente o dispositivo 

Existe um teste ainda melhor. 

Imagine que sua tese foi acolhida. Não imagine a fundamentação. Imagine o 

dispositivo. O que, exatamente, deveria constar da decisão? 

“Julgo improcedente o pedido para...” 

“Dou provimento ao recurso para...” 

“Defiro a tutela para determinar...” 

“Reconheço a inexigibilidade de...” 

“Anulo os atos praticados a partir de...” 

“Reduzo a condenação para...” 

Complete a frase.  

Se não consegue, provavelmente ainda há alguma abstração escondida. 

Esse exercício é desconfortável porque expõe problemas cedo. 
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Às vezes a providência desejada é maior que o fundamento disponível. 

Às vezes duas consequências incompatíveis foram colocadas dentro da mesma 

estratégia. 

Às vezes existe uma etapa jurídica entre a tese e o resultado que ninguém demonstrou. 

Às vezes o advogado sabe muito bem por que a decisão anterior está errada, mas ainda 

não sabe exatamente qual decisão deve substituí-la. 

Descobrir isso antes da página quinze é uma economia respeitável. 

 

Trabalhe de trás para frente 

Definida a decisão pretendida, volte um passo. 

Pergunte: 

O que precisa ser verdadeiro para que essa decisão possa ser tomada? 

Depois: 

O que precisa ser demonstrado para que isso seja reconhecido? 

Depois: 

Quais fatos sustentam essas premissas? 

Depois: 

Que prova sustenta esses fatos? 

Depois: 

Que objeção pode romper essa passagem? 

Esse movimento inverte uma prática comum. 

Em vez de reunir argumentos interessantes e, no final, descobrir o que eles permitem 

pedir, você começa pela providência e só admite na construção aquilo que ajuda a 

sustentá-la. 

A diferença é importante. 

No primeiro modelo, o argumento entra porque parece bom. 
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No segundo, entra porque realiza trabalho. 

Petição não é reserva ambiental de teses interessantes. 

Uma ideia jurídica não merece preservação apenas porque você gostou dela. 

 

A tese que sequestra o caso 

Advogados gostam de teses. 

Algumas merecem esse apreço. São elegantes. Possuem precedentes sofisticados. 

Resolvem problemas interessantes. Permitem uma argumentação intelectualmente 

agradável. 

E então ocorre o erro natural da espécie: o advogado se apaixona. 

Pouco depois, o caso deixa de determinar a tese. A tese começa a determinar o caso. 

Questões secundárias ganham protagonismo. O pedido se expande para justificar o 

argumento. Fatos inconvenientes passam a parecer obstáculos narrativos. 

A peça começa a defender a tese com mais entusiasmo do que defende o interesse que 

deveria proteger. 

A decisão em uma frase funciona como antídoto. Pergunte: 

“Se eu retirar esta tese, ainda consigo chegar ao resultado 

pretendido?” 

Se a resposta for sim, talvez você esteja diante de uma boa ideia procurando emprego, 

mas que não é adequada ao cargo. 

Isso não significa usar apenas um fundamento. Significa lembrar que fundamentos 

são instrumentos. 

A decisão pretendida é que lhes dá função. 

 

Quando o destino mudar, mude a estratégia 

A decisão em uma frase não é um juramento. 
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Durante a análise, o caso pode mudar. Um documento altera a reconstrução dos fatos. 

Um precedente elimina uma premissa. Uma objeção revela que o pedido integral não 

se sustenta. A prova alcança menos do que parecia. 

Nesse momento, a formulação inicial precisa mudar. 

Você começou com: 

“Quero a improcedência integral porque...” 

Depois da análise, percebe que os autos sustentam apenas: 

“Quero a exclusão deste capítulo específico porque...” 

Reescreva. 

Isso não significa que o método falhou.  

Significa que funcionou. Ele impediu que a quantidade de texto já produzida se 

tornasse argumento para manter uma posição ruim. 

Texto escrito é um motivo surpreendentemente popular para não abandonar 

estratégia fracassada. 

Continua sendo um péssimo motivo. 

 

A decisão pretendida tem um limite 

Definir o destino não significa pedir o máximo imaginável. Esse ponto precisa ser 

separado desde já. 

Você pode pretender: 

●​ suspender apenas um efeito; 

●​ excluir um capítulo da condenação; 

●​ reduzir determinado valor; 

●​ reconhecer uma prejudicial; 

●​ anular atos a partir de certo momento; 

●​ obter nova apreciação de uma questão específica. 

Clareza de destino não é maximalismo. Na verdade, ocorre o contrário. 

Quanto mais precisamente você formula o resultado, mais fácil perceber o que 

precisará demonstrar para merecê-lo. 
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E isso produz uma disciplina importante: o pedido não pode chegar mais longe do 

que a construção permite. 

Essa regra será testada novamente no final. 

 

O pedido é o outro lado da mesma operação 

A Lei 2 começa antes da redação, mas só termina quando ela acabar. 

Porque a decisão que você imaginou no início precisa reaparecer, agora convertida em 

pedido concreto. 

É nesse momento que algumas teses descobrem que foram menos longe do que seus 

autores pretendiam. 

A argumentação demonstra, por exemplo, que determinada parcela é indevida. O 

pedido exige inexigibilidade integral. 

Há um salto. 

A tese demonstra vício em determinada etapa do procedimento. O pedido pretende 

anular tudo desde o início. 

Talvez exista fundamento para isso. Talvez não. 

Ou a prova demonstra dano de quarenta mil reais. O pedido utiliza valor maior, 

construído sobre projeções que nunca foram demonstradas. 

O pedido tem uma virtude desagradável: ele expõe o maximalismo. 

Mostra o instante em que o advogado tenta retirar da tese mais do que colocou nela. É 

preciso se perguntar: “o que, exatamente, toda essa construção autoriza o julgador a 

fazer”.  

 

Pedido não é desejo 

Há pedidos que expressam uma aspiração perfeitamente compreensível: 

“Que seja feita justiça.” 

“Que a demanda seja julgada procedente.” 
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“Que se reconheça o direito da parte.” 

Muito bem. Agora falta descobrir o que fazer. 

Pedido operacional precisa permitir identificar a providência. 

➔​ O que declarar? 

➔​ O que condenar? 

➔​ O que anular? 

➔​ O que suspender? 

➔​ O que reduzir? 

➔​ A partir de quando? 

➔​ Em qual extensão? 

➔​ Contra quem? 

➔​ Em relação a quê? 

O pedido força a tese a abandonar a abstração.  

É por isso que ele não é uma formalidade depois da argumentação. 

É uma auditoria dela. 

 

O Teste Final do Pedido 

Ao terminar a peça, faça o caminho de volta. Para cada pedido, pergunte: 

1.​ Qual fundamento jurídico autoriza esta providência? 

2.​ Qual requisito necessário foi demonstrado? 

3.​ Quais fatos sustentam esse requisito? 

4.​ Onde está a prova? 

5.​ A extensão do pedido corresponde à extensão do que foi demonstrado? 

6.​ A providência está formulada de modo suficientemente preciso para ser 

cumprida? 

7.​ Existe uma rota subsidiária que precisa ser expressamente organizada? 

Se você não consegue voltar do pedido até a cadeia que o sustenta, o pedido está solto.  

Uma fórmula simples ajuda: 

PEDIDO → FUNDAMENTO → REQUISITO → FATO → PROVA 

O pedido final deve conseguir percorrer esse caminho de volta. 
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Se rompe em algum ponto, a peça não construiu tudo o que está pedindo. 

 

Quantificação também precisa chegar aos autos 

Valores não surgem legitimamente no último capítulo por geração espontânea. 

Se a providência depende de quantificação, a origem precisa ser rastreável: base, 

período, parcela, índice, critério, memória de cálculo. 

Número exato pode produzir uma bela aparência de precisão. Não corrige premissa 

inexata. 

Se você pedir R$ 83.742,19, alguém deveria conseguir descobrir de onde vieram os R$ 

83.742,19. 

Casas decimais não são prova. 

Às vezes são apenas decoração aritmética. 

 

Pedido subsidiário não é pedido de desculpas 

Também pode existir mais de uma rota legítima até o resultado. 

Se a tese principal não for acolhida, talvez uma consequência subsidiária continue 

juridicamente disponível. 

Organize-a. 

Não com fórmulas como: “na remotíssima hipótese”; “apenas por absurdo”; “por 

mero amor ao debate”. 

A subsidiariedade não precisa parecer envergonhada de existir. Ela é uma estrutura 

condicional: se A não for acolhido, então B deve decorrer destas outras 

premissas. 

O cuidado é simples: a rota subsidiária precisa ter sido construída antes. Ela não pode 

surgir no pedido como uma tese nova apresentada no último minuto. 

O pedido principal mostra o destino preferencial. 

O subsidiário mostra uma rota alternativa. 
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Ambos precisam levar a algum lugar na discussão do caso. 

 

O teste reverso 

Agora volte ao início. 

Antes de escrever, você completou: 

“Quero que o julgador ________ porque ________.” 

Compare essa frase com os pedidos finais. 

Chegou ao mesmo destino? 

Se sim, veja se toda a cadeia foi construída. 

Se não, há duas possibilidades. 

A primeira: a análise melhorou sua estratégia. Nesse caso, atualize a decisão 

pretendida. 

A segunda: a peça derivou. Começou querendo uma coisa, acumulou argumentos e 

terminou pedindo outra. 

Nesse caso, descubra onde ocorreu o desvio. 

O pedido final funciona como espelho. 

Às vezes cruel. Mas útil. 

Ele mostra aquilo que sua argumentação realmente construiu — não aquilo que você 

gostaria que ela tivesse construído. 

 

A lei 

Comece pela decisão que pretende e termine conferindo se chegou a ela. 

No início, a decisão dá direção à análise. 

No final, o pedido audita a construção. 

Entre os dois pontos está todo o trabalho. 
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Se você não sabe qual providência pretende, tende a escrever sobre o assunto geral. 

Se sabe, pode trabalhar de trás para frente. 

E, quando terminar, ainda precisa conferir se fundamentos, fatos, provas e 

inferências chegaram realmente até o resultado pedido. 

A fórmula desta lei é simples: 

DECISÃO PRETENDIDA → CONSTRUÇÃO → PEDIDO → TESTE REVERSO 

O começo impede que a petição fique sem destino. 

O final impede que o desejo ultrapasse a tese. 

Agora você sabe qual disputa está travando e onde pretende chegar. Surge então uma 

terceira tentação. 

Querer vencer tudo o que aparece pelo caminho. 

Essa é a próxima lei. 
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LEI 3 

Não lute por mais do que precisa 

vencer 

 

Há um reflexo profissional bastante comum na advocacia. 

Se existem três pontos controvertidos, queremos ganhar os três. Se a outra parte 

cometeu cinco erros, sentimos alguma obrigação de demonstrar os cinco. Se 

encontramos quatro fundamentos possíveis, parece prudente usar os quatro. E, se 

podemos pedir cem, pedir sessenta pode soar como fraqueza. 

A lógica intuitiva é simples: quanto mais eu vencer, melhor será minha posição. 

Nem sempre. 

Uma decisão favorável não exige necessariamente que você esteja certo sobre tudo. 

Exige que estejam demonstradas as premissas necessárias ao resultado que 

pretende obter. 

Essa diferença parece pequena.  

Na prática, muda a estratégia inteira. 

 

Nem toda discussão precisa ser vencida 

A Lei 1 definiu qual questão realmente organiza a disputa. 

A Lei 2 definiu qual decisão você pretende obter. 

Agora surge uma pergunta diferente: 

Quais pontos eu realmente preciso vencer para chegar até essa 

decisão? 

Não é a mesma coisa. 

Um processo pode conter dez controvérsias e depender, para o resultado que 

interessa, de apenas duas. 
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Algumas discussões serão necessárias. Outras podem ser importantes, mas não 

decisivas. Outras existirão apenas porque o adversário as trouxe aos autos. E algumas 

estarão ali porque o advogado se incomoda profundamente com a ideia de deixar uma 

afirmação errada sem resposta. 

Essas categorias não podem receber automaticamente o mesmo investimento. 

Antes de lutar por um ponto, descubra sua função. 

 

Ponto necessário não é ponto interessante 

Imagine uma cobrança. O autor sustenta que: 

●​ prestou determinado serviço; 

●​ o preço ajustado era X; 

●​ houve atraso no pagamento; 

●​ incidem certos encargos; 

●​ existe ainda dano moral decorrente da inadimplência. 

O réu poderia negar tudo: serviço; preço; atraso; encargos; dano; cada data; cada 

documento; cada adjetivo. 

Mas suponha que os autos demonstrem claramente que o serviço foi prestado e que 

parte do valor é devida. 

Nesse cenário, talvez a defesa racional não dependa de provar que nada é devido. 

Pode depender de demonstrar que: 

-​ o valor cobrado está errado; 

-​ determinados encargos não incidem; 

-​ e o dano moral não decorre automaticamente do inadimplemento alegado. 

A decisão útil ao cliente pode ser uma condenação muito menor do que a pretendida 

pelo autor. 

Se o advogado insiste em negar aquilo que os próprios autos demonstram, transforma 

uma defesa parcial forte numa defesa total fraca. 

O problema não é apenas perder um argumento. É gastar credibilidade defendendo 

terreno que não precisava ser defendido. 
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Antes de tudo, descubra o que significa “precisar 

vencer” 

Um ponto é necessário quando sua perda impede, por si só, o resultado que você 

pretende. 

Essa definição merece ser tomada literalmente. 

Suponha que sua estratégia dependa de três proposições: 

A + B + C = resultado pretendido. 

Se perder A e ainda puder chegar ao mesmo resultado por B + C, A talvez não seja 

indispensável. 

Se perder B e toda a construção desabar, B é necessário. 

A pergunta não é: 

“Esse ponto é importante?” 

É: 

“Se eu perder este ponto, ainda consigo obter a decisão que defini na Lei 

2?” 

Essa pergunta separa importância retórica de necessidade estratégica. 

Há argumentos que ocupam dez páginas e não são necessários. 

Há fatos que aparecem numa linha e decidem o caso. 

O processo não mede importância por extensão. 

 

Nem toda derrota parcial produz derrota 

Essa é uma ideia que merece ficar absolutamente clara. 

Você pode perder uma afirmação factual e ainda vencer a causa. 

Pode perder uma interpretação contratual e ainda obter a redução pretendida. 

Pode ter uma preliminar rejeitada e ganhar o mérito. 
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Pode não conseguir demonstrar a inexistência total da dívida e ainda provar que o 

valor exigido é substancialmente menor. 

Pode reconhecer um atraso e negar que ele produza a consequência jurídica 

pretendida pela outra parte. 

Portanto, perder um ponto não equivale necessariamente a perder a posição. 

Essa distinção parece óbvia depois de formulada. Mas muitas petições são escritas 

como se cada controvérsia fosse uma pequena causa autônoma que o advogado tivesse 

obrigação profissional de ganhar. 

Não tem. 

A obrigação é proteger o resultado juridicamente defensável do cliente. 

Toda frente adicional cobra um preço 

Quando você transforma um ponto em controvérsia, assume algum custo. 

Talvez precise de prova. 

Talvez tenha de enfrentar precedente contrário. 

Talvez crie uma inconsistência com outro argumento. 

Talvez faça uma afirmação factual que o adversário possa explorar. 

Talvez acrescente dez páginas a uma peça cujo ponto principal caberia em seis. 

Talvez simplesmente obrigue o leitor a descobrir qual das cinco discussões realmente 

importa. 

Por isso, uma frente adicional nunca é gratuita. 

Considere uma posição que já pode ser sustentada por um fundamento suficiente. O 

advogado acrescenta outro. Depois um terceiro.  “Por cautela”. A advocacia mantém 

uma relação emocional complicada com essa expressão. 

Antes, o adversário precisava romper uma cadeia sólida. Agora possui três lugares 

diferentes para atacar e enfraquecer a tese. 

O segundo fundamento pode depender de premissa mais fraca. O terceiro pode entrar 

em tensão com o primeiro. Um argumento pensado como reforço pode acabar criando 

uma objeção que antes não existia. 
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Isso não significa que argumentos alternativos sejam ruins. Significa apenas que 

quantidade não substitui função. 

Cada fundamento precisa explicar por que merece ocupar espaço. 

 

Conceder não é capitular 

Aqui aparece uma dificuldade psicológica real. 

Muitos advogados tratam qualquer concessão como se entregasse força ao adversário. 

Mas há uma diferença enorme entre conceder aquilo que determina a derrota e 

deixar de desperdiçar energia negando aquilo que não altera o resultado. 

Imagine uma disputa contratual. É incontroverso que houve atraso de quinze dias. A 

outra parte pretende a resolução integral do contrato. 

Você pode gastar páginas tentando demonstrar que o atraso foi de treze dias, e não 

quinze. Talvez consiga. Mas pergunte: “Se eu provar treze em vez de quinze, o resultado 

jurídico muda?”. Se a resposta for não, você venceu uma batalha que não alterou a 

guerra. 

Agora compare: 

“O atraso ocorreu. A controvérsia relevante é se esse atraso, nas 

circunstâncias demonstradas, possui gravidade suficiente para autorizar a 

resolução integral pretendida.” 

A frase não concede a consequência. Concede apenas o fato que não vale a pena 

disputar. 

Isso é concentração de força. 

 

Fato, qualificação e consequência são coisas 

diferentes 

Esse ponto não pode ficar implícito. 

Quando a outra parte afirma alguma coisa contra você, geralmente existem pelo 

menos três níveis possíveis: 

40 



FATO → QUALIFICAÇÃO JURÍDICA → CONSEQUÊNCIA 

Exemplo: 

➔​ Fato: o pagamento ocorreu nove dias depois do vencimento. 

➔​ Qualificação: houve inadimplemento relevante. 

➔​ Consequência: o contrato deve ser resolvido. 

Aceitar o primeiro nível não obriga a aceitar os demais. 

Você pode reconhecer que o documento existe e discutir o que ele prova. 

Pode admitir uma conduta e negar que ela preencha determinado requisito. 

Pode reconhecer atraso e contestar sua gravidade. 

Pode admitir uma parcela da dívida e impugnar o restante. 

Pode aceitar a existência de irregularidade e discutir sua consequência processual. 

É por isso que uma concessão deve ser delimitada. 

Compare: 

“É verdade que houve inadimplemento.” 

com: 

“Não se controverte que o pagamento ocorreu após a data prevista; discute-se 

se esse atraso isolado possui a gravidade necessária à consequência 

pretendida.” 

A segunda formulação entrega apenas aquilo que precisa entregar. O restante 

continua em disputa. 

Concessão vaga é descuido. Concessão precisa pode economizar força. 

 

A vaidade gosta de vitórias inúteis 

Existe prazer profissional em demonstrar que o outro lado está errado. 

É compreensível. Às vezes também é irrelevante. 
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O adversário interpretou mal uma cláusula secundária. Errou uma data que não 

altera nenhum prazo. Exagerou um episódio periférico. Usou um precedente de 

maneira pouco feliz. 

Você pode responder a tudo. Pode vencer todos esses pontos.  

E ainda assim perder o requisito central. 

O processo não distribui pontuação acumulada. Não existe placar: 

Advogado A: 7 erros adversários corrigidos.​

Advogado B: 3 erros adversários corrigidos.​

Resultado: vitória do mais pedante. 

O que interessa é a consequência jurídica. 

Uma vitória periférica continua periférica mesmo quando foi obtida com três páginas 

excelentes. 

 

O Teste da Necessidade 

Antes de transformar um ponto em campo de batalha, faça um teste simples. 

Liste aquilo que pretende discutir. Para cada item, pergunte: 

“Se eu perder este ponto, ainda consigo obter a decisão que pretendo?” 

Se a resposta for não, o ponto é necessário. Ele merece prioridade. 

Se a resposta for sim, faça uma segunda pergunta: 

“Então por que estou lutando por ele?” 

Talvez exista uma boa razão. Por exemplo: 

●​ preservar uma questão para fase posterior; 

●​ evitar efeito jurídico colateral; 

●​ impedir formação de premissa prejudicial; 

●​ manter coerência com outra posição; 

●​ cumprir necessidade processual; 

●​ proteger pedido subsidiário; 

●​ evitar interpretação que produzirá consequência futura. 
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Nesse caso, o ponto não é indispensável ao resultado imediato, mas possui outra 

função estratégica. 

Tudo bem — a diferença é que agora você sabe por que ele está ali. 

O que não deveria existir é uma frente de combate mantida apenas porque apareceu 

nos autos. 

A fórmula é: 

PONTO CONTROVERTIDO → SE EU PERDER, O RESULTADO SOBREVIVE? → SE SIM, QUAL 

É A FUNÇÃO DE CONTINUAR LUTANDO? 

Esse teste não manda abandonar tudo que não seja estritamente indispensável. 

Manda parar de lutar por hábito. 

Não confunda concentração com minimalismo 

Esta lei também pode ser mal compreendida. 

Ela não ensina a escrever sempre pouco. Não ensina a desistir de argumento 

subsidiário. Não ensina a conceder aquilo que ainda está legitimamente em disputa. 

Não ensina a deixar sem resposta algo que, embora lateral hoje, produza uma 

consequência importante amanhã. 

Concentração não significa pobreza argumentativa. 

Significa hierarquia. 

Às vezes você precisará de quatro fundamentos. 

Às vezes de um. 

A pergunta não é quantos. 

É o que cada um está fazendo ali. 

 

A lei 

Não lute por mais do que precisa vencer. 

Depois de definir a questão e a decisão pretendida, descubra quais pontos realmente 

sustentam esse resultado. 
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Não transforme cada divergência em campo de batalha. 

Não negue o evidente apenas para evitar a sensação de concessão. 

Não desperdice credibilidade corrigindo aquilo que não altera a decisão. 

E, quando conceder, conceda com precisão: o fato não é necessariamente a 

qualificação; a qualificação não é necessariamente a consequência. 

A estratégia não exige que você vença mais discussões. Exige que saiba quais derrotas 

pode suportar e quais não pode. 

Esse é o verdadeiro Teste da Necessidade. 

E, depois de reduzir a disputa ao que realmente importa, aparece uma exigência mais 

dura: aquilo que você decidiu sustentar precisa estar, efetivamente, sustentado. 

Esse é o problema da próxima parte. 
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PARTE II — SUSTENTAÇÃO 

Uma tese só vale aquilo que suas premissas, fatos, provas e inferências 

conseguem suportar. 

 

 

 

Na Parte I, o trabalho foi reduzir. Escolher a disputa. Definir a decisão pretendida. 

Descobrir o quanto realmente precisa ser vencido. 

Agora vem a parte menos confortável: aquilo que restou precisa aguentar peso. 

Não basta que o argumento pareça bom. 

Não basta que os fatos façam sentido. 

Não basta haver documentos nos autos. 

Não basta que a conclusão pareça natural depois de vinte páginas. 

É preciso conseguir responder, em cada passagem relevante: 

●​ o que estou afirmando? 

●​ em que isso se apoia? 

●​ o que esse suporte realmente demonstra? 

●​ como essa demonstração satisfaz o requisito jurídico? 

●​ e até onde a conclusão pode chegar sem ultrapassar aquilo que foi 

provado? 

É aqui que uma tese deixa de ser apenas plausível. 

E começa a ser verificável. 
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LEI 4 

Sua tese só vale o que fatos, provas e 

inferências conseguem sustentar 

 

Há petições em que a prova aparece como móveis num depósito. 

Está tudo lá: contratos, e-mails, notas fiscais, fotografias, laudos, extratos, conversas, 

planilhas, comprovantes, anexos numerados até a exaustão. 

O advogado olha para o volume e experimenta uma sensação reconfortante: “O 

processo está muito bem documentado”. 

Pode estar. 

Também pode haver cinquenta documentos e nenhuma demonstração clara daquilo 

que realmente precisa ser provado. 

Quantidade de prova não é sustentação. 

Sustentação é outra coisa. É conseguir ligar uma afirmação relevante ao suporte que a 

autoriza, respeitar o limite desse suporte e mostrar como essa passagem participa da 

conclusão jurídica. 

Em termos simples: 

Fato sem prova é alegação; prova sem função é arquivo; prova sem 

conexão com o requisito ainda não é argumento completo. 

 

Antes de tudo: o que exatamente está sendo 

afirmado? 

Esse ponto parece elementar. E justamente por isso costuma desaparecer. 

Considere a frase: “A empresa conhecia o defeito antes da venda”. O que temos aqui? 

Temos uma proposição factual. 

Ela pode ser verdadeira. Pode ser plausível. Pode combinar perfeitamente com a 

narrativa do cliente. 
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Nada disso, sozinho, a transforma em fato demonstrado. 

A primeira pergunta é: como sabemos? 

Talvez exista um e-mail anterior. Talvez haja um relatório técnico recebido pela 

empresa. Talvez uma mensagem interna registre o problema. Talvez exista apenas a 

afirmação da parte. 

Essas situações não são equivalentes. 

Por isso, antes de procurar grandes argumentos jurídicos, vale aprender a identificar a 

unidade básica da sustentação: 

PROPOSIÇÃO → SUPORTE 

Se você afirma “O pagamento não ocorreu”, pergunte onde está o suporte.  

Se afirma “A mercadoria foi entregue com atraso”, pergunte quais documentos mostram 

a data prevista e a data efetiva. 

Se afirma “A empresa sabia do defeito”, pergunte qual elemento permite concluir isso e 

a partir de quando. 

A qualidade da peça muda quando a frase sabe – e demonstra – onde está apoiada. 

 

Narrar não demonstra 

O advogado conhece profundamente a versão do cliente. Ouviu a história várias vezes. 

Leu mensagens. Conversou com pessoas. Reconstruiu mentalmente a sequência. 

Certas coisas lhe parecem tão consolidadas que passam a ocupar, na cabeça, o lugar de 

fatos demonstrados. 

Então escreve: “A ré informou a alteração das condições apenas depois da prestação do 

serviço”. A frase é clara. Pode ser verdadeira. 

Mas continua existindo uma pergunta essencial: onde está a demonstração disso? 

O advogado, às vezes, reage adicionando mais narrativa. Explica a reunião. Descreve a 

surpresa. Reconstrói o contexto. Acrescenta detalhes. 

A história melhora. 

A prova permanece no mesmo lugar. 
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Não existe quantidade de prosa capaz de converter uma proposição sem suporte em 

fato demonstrado. 

A escrita pode organizar a prova. Pode explicar o significado. Pode aproximar fatos e 

documentos. Pode mostrar coerência. 

O que não pode fazer é fabricar sustentação onde ela não existe.  

 

Documento não fala 

Outro erro nasce do extremo oposto: a prova existe e foi juntada. Mas o advogado 

imagina que o trabalho terminou. 

“Conforme documento anexo.” 

Qual documento? Qual página? Qual trecho? Demonstrando exatamente o quê? Com 

que limite? 

Um contrato de quarenta páginas não é uma prova autoexplicativa. 

Um laudo não possui telepatia. 

Uma conversa extensa de WhatsApp não escolhe sozinha qual passagem interessa. 

Documento juntado é material disponível. 

Documento funcionalmente apresentado é outra coisa. 

Compare: 

“A entrega ocorreu em atraso, conforme documento anexo.” 

com: 

“O contrato previa entrega em 7 de agosto (doc. 5), enquanto o recibo registra 

recebimento em 18 de agosto (doc. 6); são esses onze dias de diferença que 

sustentam a alegação de atraso.” 

Agora o documento possui função. Não porque ganhou mais importância, mas 

porque ficou claro o que ele demonstra. 

Esse é um princípio simples: não cite apenas a existência da prova; diga qual 

proposição ela sustenta e onde pode ser encontrada. 
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A prova também tem limite 

Encontrar suporte ainda não encerra o problema. 

A prova pode demonstrar menos do que o advogado gostaria. 

Um e-mail pode registrar uma comunicação. Isso não significa que demonstre 

conhecimento desde meses antes. 

Uma fotografia pode mostrar determinada condição em certo momento. Não 

demonstra automaticamente como aquilo estava uma semana antes. 

Um extrato pode registrar uma transferência. Pode não demonstrar, sozinho, a qual 

obrigação ela se refere. 

Um laudo pode chegar a uma conclusão técnica dentro de determinado escopo. Não 

autoriza o advogado a extrair dele qualquer consequência que lhe seja conveniente. 

Por isso, a pergunta correta não é apenas: 

“Tenho prova?” 

É também: 

“Até onde esta prova aguenta?” 

Compare “O documento prova que a empresa sempre soube do defeito”,  com “O 

documento registra comunicação específica à empresa em 3 de março”. 

A segunda frase talvez pareça menos poderosa. É também mais difícil de destruir. 

Autoridade cresce quando o verbo acompanha a prova. 

Se o documento mostra, diga que mostra. Se registra, diga que registra. Se indica, 

talvez seja isso. Se permite inferir, não transforme a inferência em fato. A linguagem 

não deve tentar extrair horas extras da prova. 

O julgador tende a perceber quando a linguagem tenta fazer a prova dizer mais do que 

ela realmente diz. 

Forçar essa passagem raramente fortalece a tese. E pode produzir o efeito contrário: 

enfraquecer a credibilidade da afirmação e fazer com que o leitor passe a examinar 

com mais cautela também o restante do que você sustenta. 
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O Mapa Fato–Prova 

Uma ferramenta simples ajuda a tornar essas relações visíveis. 

Para cada proposição importante, registre quatro elementos: 

Proposição 

relevante 
Detalhes da Prova 

Entrega em atraso 
Prova: Contrato + recibo​
O que efetivamente demonstra: Data prevista e data efetiva​
Limite: Não demonstra, sozinho, prejuízo 

Conhecimento do 
defeito 

Prova: e-mail de 3 de março​
O que efetivamente demonstra: Recebimento de informação 
específica naquela data​
Limite: Não demonstra, por si só, conhecimento anterior 

Pagamento 
parcial 

Prova: Extrato bancário​
O que efetivamente demonstra: Transferência de determinado 
valor​
Limite: Pode exigir conexão com a obrigação discutida 

O último campo é o mais importante. Limite. 

Sem ele, o mapa corre o risco de se transformar numa ferramenta de confirmação. 

Você procura a prova que ajuda sua tese e para no momento em que encontra alguma 

coisa. 

Com o campo “limite”, a pergunta muda: 

“O que isto demonstra — e o que não demonstra?” 

 

Prova não é conclusão 

Aqui aparece a passagem que costuma ficar implícita.  

Suponha que você tenha demonstrado um fato. Isso ainda não significa que tenha 

demonstrado a consequência jurídica. 
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Há uma diferença entre: 

a prova demonstrar um fato 

e 

esse fato satisfazer um requisito jurídico. 

Exemplo: 

A prova demonstra que a data de encerramento do contrato foi 12 de maio e que houve 

novo pagamento em 20 de maio. A sua conclusão é: “O pagamento foi indevido”. 

O que falta? 

Falta explicar por que um pagamento em 20 de maio não era devido. É preciso saber: 

-​ a rescisão produziu efeito imediato? 

-​ a obrigação já estava constituída antes? 

-​ o pagamento se referia a período anterior ou posterior? 

-​ existia cláusula de sobrevivência? 

A proximidade das frases não cria a conexão. É nesse intervalo que mora a inferência. 

 

A cadeia de sustentação 

Uma tese pode ser decomposta assim: 

FUNDAMENTO → REQUISITO → FATO → PROVA → INFERÊNCIA → CONCLUSÃO 

Cada elemento desempenha função diferente. 

➔​ Fundamento é a regra ou base jurídica aplicável. 

➔​ Requisito é a condição que precisa estar presente para determinada 

consequência. 

➔​ Fato é a ocorrência concreta que, se demonstrada, pode satisfazer esse requisito. 

➔​ Prova é o elemento que sustenta a afirmação factual. 

➔​ Inferência é a passagem racional que explica por que aquilo que foi demonstrado 

autoriza determinada conclusão. 

➔​ Conclusão é o resultado parcial ou final que decorre dessa cadeia. 

Vamos considerar um exemplo simples. 
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O direito à reparação exige dano demonstrado. Esse é o fundamento e o requisito 

relevante. 

A parte afirma que o evento produziu determinada despesa. Esse é o fato. 

Apresenta notas fiscais e comprovantes de pagamento. Essas são as provas. 

Mas ainda resta verificar se as despesas estão ligadas ao evento discutido. Essa relação 

é a ponte inferencial. 

Só depois disso é possível concluir: “O dano está demonstrado nessa extensão”. 

Agora o raciocínio pode ser auditado. 

 

“Portanto” não é mecanismo jurídico 

Muitas teses não falham na regra. Nem na existência de algum documento. 

Falham entre os dois. 

O advogado apresenta a norma. Junta a prova. E escreve: “Portanto...”. 

“Portanto” é um conectivo de conclusão. Não é uma ponte jurídica. 

Compare: 

“O contrato foi rescindido em 12 de maio. O pagamento ocorreu em 20 de 

maio. Portanto, o valor é indevido.” 

Pode ser. Mas por quê? 

Agora veja: 

“A rescisão produziu efeitos em 12 de maio e extinguiu, a partir dessa data, a 

obrigação periódica prevista na cláusula 5 (doc. 7). O débito lançado em 20 de 

maio (doc. 8) refere-se exclusivamente ao período posterior. Por isso, não 

encontra suporte contratual.” 

A diferença não é de estilo. Na segunda versão, aparece a relação que permite passar 

do fato à consequência. 

A ponte inferencial é justamente isso: a explicação de por que determinado fato 

demonstrado satisfaz, afasta ou modifica um requisito jurídico. 
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Quando essa conexão falta, o leitor recebe as peças, mas precisa montar sozinho o 

mecanismo. 

Boa parte deste livro existe para impedir exatamente isso: que o advogado entregue  

apenas informação e terceirize o raciocínio. 

 

Inferência não é fato 

Outro cuidado precisa ser explícito. Algumas frases parecem factuais, mas já 

carregam interpretação. 

“A empresa anuiu”.  

Talvez o fato demonstrado seja apenas que ela recebeu determinada comunicação e 

não respondeu. A anuência é uma inferência. 

“O atraso causou o dano.” 

Talvez esteja demonstrado que houve atraso e que houve dano. A causalidade é outra 

passagem. 

“A parte agiu de má-fé.” 

Talvez o que exista seja uma demora, uma omissão ou uma contradição. Má-fé não 

aparece automaticamente dentro disso. 

Convém separar mentalmente quatro camadas: 

➔​ O que sei. 

➔​ O que a prova mostra. 

➔​ O que infiro. 

➔​ O que juridicamente decorre. 

Quanto mais delicada a passagem, mais importante torná-la consciente. 

Esconder uma inferência dentro de uma frase afirmativa não a transforma em fato. 

Apenas dificulta perceber onde a tese pode ser atacada.  

 

Nem todo fato precisa de documento 
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Também seria um erro transformar esta lei numa regra mecânica do tipo: “Cada frase 

precisa de um anexo”. 

Não precisa. 

Um fato pode ser incontroverso. Pode haver admissão. Pode existir presunção 

juridicamente aplicável. A distribuição do ônus probatório pode ser relevante. Pode 

haver prova testemunhal, pericial ou indiciária. 

Uma conclusão pode depender de um conjunto de elementos, e não de um documento 

isolado. 

O ponto é outro: você precisa saber qual é a base da afirmação. 

Se não houver suporte documental, isso não significa automaticamente que a 

proposição deve sair. Significa que a ausência precisa ser percebida e juridicamente 

compreendida. 

O pior cenário não é descobrir que um fato está mal provado. É acreditar que ele está 

provado apenas porque apareceu no texto com convicção. 

Há argumentos que sobrevivem a quase tudo, exceto à pergunta: onde está a prova? 

Faça essa pergunta você mesmo. Sai mais barato.  

 

Prove o que decide, não o que é fácil provar 

Suponha que uma tese dependa de três fatos: A, B e C. 

A é fácil de provar. B possui bom suporte. C é indispensável e está fraco. 

O advogado enche a petição de documentos sobre A e B. O volume produz sensação de 

robustez. 

Mas C continua frágil. A tese continua frágil. 

Esse é um erro importante porque quantidade geral pode mascarar ausência 

específica. 

É possível ter centenas de páginas de documentação e não possuir a prova necessária 

para o ponto que realmente importa. 

A pergunta correta não é: 
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“Quanta prova tenho?” 

É: 

“Tenho suporte suficiente para a proposição sem a qual minha 

conclusão não sobrevive?” 

Vinte documentos sobre o ponto errado não formam a prova do ponto certo por 

esforço coletivo.  

 

Agora procure o elo que não aguenta peso 

Depois de construir a cadeia, não a admire.  

Ataque-a. 

A conclusão pode parecer forte porque o texto é fluido. Mas fluidez não garante a 

lógica. 

Pegue a tese central e complete: 

“Para que minha conclusão seja acolhida, precisa ser verdade que...” 

Liste as condições necessárias. 

Depois, para cada uma, pergunte: 

➔​ é regra, fato, qualificação ou inferência? 

➔​ onde está o suporte? 

➔​ esse suporte demonstra exatamente o que estou afirmando? 

➔​ existe alguma passagem não explicitada? 

➔​ se este ponto cair, a conclusão sobrevive? 

A última pergunta é decisiva. Se a resposta for não, você encontrou uma dependência 

crítica. 

Agora procure: qual dependência necessária possui a pior sustentação? Esse é o 

elo fraco. 

Ele não é necessariamente o argumento que recebeu mais páginas. Nem a questão 

juridicamente mais sofisticada. 

Pode ser uma data. Um nexo. A legitimidade. A quantificação. Um fato aparentemente 

banal. Um pressuposto processual. 
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Correntes não rompem no elo mais robusto. Ainda assim, há advogados que reforçam 

cinco vezes justamente esse. 

É onde possuem os melhores precedentes. 

 

O Teste do Elo Fraco 

Faça uma auditoria simples: 

1. Qual é a conclusão pretendida?​

2. Quais requisitos são indispensáveis para ela?​

3. Que fatos satisfazem cada requisito?​

4. Qual suporte existe para cada fato?​

5. Que inferência conecta fato, prova e requisito?​

6. Qual dessas passagens é a mais vulnerável? 

Depois faça algo que advogados não gostam muito de fazer com a própria tese: tente 

quebrá-la. 

Não procure defendê-la. 

Não acrescente outro precedente. 

Não explique melhor. 

Ataque a passagem mais fraca. 

Se ela sobreviver, a tese ganha robustez. 

Se não sobreviver, melhor descobrir agora. 

O adversário cobra mais caro por esse diagnóstico.  

 

Uma cadeia forte pode ser curta 

Decompor a tese não significa transformar a petição numa planilha jurídica de vinte 

páginas. 

A cadeia serve primeiro para pensar. No texto final, muito disso pode desaparecer 

como estrutura visível. 
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O leitor não precisa assistir à montagem inteira. Precisa encontrar as conexões 

necessárias. 

Quanto melhor o advogado compreende o andaime, menos precisa exibi-lo. 

Às vezes uma ponte inferencial precisa de um parágrafo. Às vezes de uma frase. Às 

vezes o fato e o requisito estão tão próximos que a conexão será quase imediata. 

O objetivo não é explicar o óbvio por medo. 

É impedir que uma passagem necessária seja tratada como óbvia apenas porque já está 

clara na cabeça de quem escreve. 

Clareza não exige infantilização. Exige que nenhuma dependência relevante fique 

escondida. 

 

A lei 

Sua tese só vale o que fatos, provas e inferências conseguem sustentar. 

Primeiro, identifique o que está afirmando. 

Depois, descubra onde a afirmação se apoia. 

Meça até onde a prova alcança. 

Separe aquilo que ela mostra daquilo que você infere. 

Mostre por que o fato demonstrado satisfaz o requisito jurídico. 

E, por fim, encontre a passagem necessária que menos aguenta peso. 

A estrutura completa é esta: 

FUNDAMENTO → REQUISITO → FATO → PROVA → INFERÊNCIA → CONCLUSÃO 

E o teste é mais simples ainda: onde isso quebra? Se você não sabe responder, ainda 

não testou a tese. Se sabe, encontrou o lugar onde deve trabalhar. 

Depois que a cadeia está suficientemente sustentada, surge outro problema. 

O advogado frequentemente continua adicionando material muito depois de a tese já 

ter feito o trabalho necessário. 

É aí que começa a próxima lei. 
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LEI 5 

Saiba quando parar de argumentar 

 

Existe um momento em que a petição está pronta. E existe o momento em que o 

advogado para de mexer nela. 

Infelizmente, esses dois momentos nem sempre coincidem. 

A tese já possui fundamento. Os fatos necessários foram demonstrados. A prova foi 

ligada às proposições relevantes. A objeção principal foi enfrentada. O pedido decorre 

da construção. 

Ainda assim, surge a sensação: “Talvez caiba mais alguma coisa”.  

Cabe. Sempre cabe. 

Mais um precedente. Mais uma citação. Mais um princípio. Mais um exemplo. Mais 

uma forma de dizer exatamente o que já foi dito. 

O problema é que caber não é critério. 

Uma petição pode continuar crescendo muito depois de ter concluído o trabalho que 

precisava realizar. 

E, a partir de certo ponto, cada novo acréscimo deixa de aumentar a segurança e 

começa a cobrar um preço. 

 

Argumentar mais não é o mesmo que sustentar 

melhor 

Depois da Lei 4, esta distinção precisa ficar clara. 

Sustentar significa fornecer o que é necessário para que a conclusão permaneça de 

pé. 

Acrescentar significa apenas colocar mais material no texto. 

As duas coisas podem coincidir. Mas não necessariamente. 
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Se falta prova de um fato decisivo, um novo precedente sobre a regra jurídica não 

corrige o problema. 

Se a inferência entre fato e requisito está fraca, repetir a conclusão não fortalece a 

ponte. 

Se uma objeção relevante continua sem resposta, acrescentar doutrina favorável pode 

apenas tornar a ausência mais difícil de enxergar. 

Por isso, antes de continuar escrevendo, pergunte: O que exatamente ainda falta? 

Se você consegue responder, trabalhe nesse ponto. 

Se não consegue, talvez o texto já esteja suficiente. 

 

Todo acréscimo compete por atenção 

Texto não cresce no vazio. Tudo o que entra disputa espaço com aquilo que já estava 

lá. 

Um novo argumento pode: 

●​ alongar a leitura; 

●​ reduzir a hierarquia entre principal e acessório; 

●​ criar inconsistência com formulações anteriores; 

●​ abrir nova frente para o adversário; 

●​ fazer o leitor perder tempo tentando descobrir se há novidade ou apenas 

repetição. 

Esse efeito é fácil de ignorar porque o advogado vê cada acréscimo isoladamente. Mais 

um parágrafo parece pequeno. Mais um precedente também. Mais uma explicação 

parece prudência. 

O problema aparece no conjunto.  

A tese que antes tinha uma linha clara começa a ficar cercada de reforços. Depois 

soterrada por eles. E aquilo que deveria parecer central passa a disputar espaço com 

material que só estava ali para “garantir”. 

Garantir o quê, exatamente, já ninguém sabe. 
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O décimo segundo precedente continua sem 

emprego 

Poucas coisas ilustram melhor esse vício do que jurisprudência repetida. 

Você encontra um precedente forte. Depois outro no mesmo sentido. Depois um 

terceiro. Em algum momento, a orientação já está suficientemente demonstrada. 

Mesmo assim, a pesquisa continua.  

Não porque ainda exista dúvida relevante. Porque parar produz desconforto. 

Talvez apareça um acórdão ainda melhor. Talvez o décimo primeiro não seja 

suficiente. Talvez o décimo segundo finalmente consiga realizar alguma função que os 

onze anteriores, unidos por notável incompetência coletiva, não conseguiram. 

Provavelmente não. 

Se três precedentes cumprem funções diferentes, use os três. 

Um pode ser vinculante. Outro pode possuir aderência factual excepcional. Um 

terceiro pode enfrentar exatamente a objeção do caso. 

Tudo bem. 

Mas, se todos apenas repetem a mesma proposição, a quantidade deixou de 

acrescentar estrutura. Está apenas engrossando o arquivo. 

O mesmo vale para argumentos. Um novo fundamento merece permanecer quando 

realiza trabalho novo. Por exemplo: 

●​ sustenta requisito diferente; 

●​ responde objeção diferente; 

●​ cria rota subsidiária relevante; 

●​ limita consequência específica; 

●​ resolve problema que o fundamento anterior não resolvia. 

Se faz exatamente o mesmo trabalho que outro argumento já fez melhor, ele perdeu a 

vaga.  

 

Repetição e redundância não são a mesma coisa 

Aqui existe uma premissa que não convém deixar implícita. 
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Esta lei não proíbe repetir uma ideia. Proíbe repetir sua função sem necessidade. 

Há repetição legítima 

●​ Um pedido urgente pode ser sinalizado no início para que o leitor saiba que existe 

providência imediata a examinar e desenvolvido depois, quando já houver 

contexto suficiente. 

●​ Um fato decisivo pode aparecer na narrativa e retornar mais tarde porque passa a 

desempenhar nova função ao confrontar uma objeção. 

●​ Uma conclusão pode reaparecer depois de um bloco probatório para mostrar o 

que aquele material acrescentou. 

●​ Uma síntese pode retomar pontos anteriores para reorganizar uma discussão 

extensa. 

Em todos esses casos, a informação retorna. Mas não retorna fazendo exatamente o 

mesmo trabalho. Esse é o critério: repetição legítima acrescenta função; 

redundância apenas acrescenta volume. 

 

O Teste da Novidade Funcional 

Para cada bloco que você pretende manter, pergunte: “Se eu retirar isto, o que se 

perde?” 

Não: 

-​ “Esta frase está boa?” 

-​ “Este precedente é favorável?” 

-​ “Eu trabalhei muito para escrever isto?” 

A pergunta é funcional. 

Se a resposta for: 

➔​ “Perde-se a prova do fato X”. Fica. 

➔​ “Perde-se a resposta à objeção Y”. Fica. 

➔​ “Perde-se a rota subsidiária caso a tese principal seja rejeitada”. Fica. 

Agora imagine a resposta: “Nada se perde, mas o parágrafo está muito bom”. Corte com 

respeito. 

Se a resposta for: “Ele reforça a ideia”. Pergunte: “O que exatamente acrescenta ao 

reforço que já existe?”. 
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Se você não consegue identificar a novidade, provavelmente está diante de repetição 

ornamental. 

Outra formulação do mesmo teste: 

Este trecho muda o que o leitor sabe, compreende, precisa avaliar ou 

pode decidir? 

Se não muda nada, sua permanência exige uma razão especial. 

Boa edição não é minimalismo. É densidade funcional.  

 

Quatro categorias para revisar o texto 

Uma forma prática de aplicar essa lei é classificar cada bloco relevante em quatro 

categorias. 

ESSENCIAL 

Sem ele, desaparece algo necessário à conclusão. Pode ser: 

●​ um requisito; 

●​ um fato indispensável; 

●​ uma prova; 

●​ a ponte que liga prova e consequência; 

●​ a resposta à objeção capaz de derrubar a tese. 

Saiu o bloco, a construção perdeu uma peça estrutural. Fica. 

ÚTIL 

Não é estritamente indispensável, mas acrescenta valor real. 

Pode esclarecer uma distinção. Reduzir ambiguidade. Acrescentar suporte 

independente. Antecipar resistência plausível. Orientar o leitor em matéria complexa. 

Também fica — desde que o ganho justifique o custo. 

REDUNDANTE 

Repete a função que outro trecho já realizou. Não é necessariamente ruim. Pode até 

ser excelente. Mas o trabalho que faz já foi feito. 

Aqui existem duas opções: fundir com o trecho mais forte ou cortar. 

63 



DECORATIVO 

Existe porque soa inteligente. Porque demonstra pesquisa. Porque contém uma 

citação bonita. Porque oferece uma frase da qual o autor se orgulha. 

Nada disso é função jurídica. Sai. 

A categoria “decorativo” costuma doer mais. É normal. 

O advogado, porém, precisa aprender a matar seus pequenos monumentos. 

 

O excesso pode esconder outro problema 

Às vezes o advogado continua argumentando não porque possui material novo. 

Continua porque não confia no ponto. 

A tese está fraca. Então recebe um adjetivo. Depois um precedente. Depois outro. 

Depois doutrina. Depois princípio. Depois caixa alta, se a situação estiver realmente 

fora de controle. 

Nada disso resolve a fragilidade original. 

Se falta prova, o problema é probatório. 

Se falta requisito, o problema é jurídico. 

Se a inferência não fecha, o problema está na cadeia. 

Se existe precedente contrário relevante, o problema é resistência. 

O erro está em tentar compensar um déficit específico com volume genérico. Isso 

produz uma ilusão perigosa: se eu disser mais coisas a favor, talvez deixe de 

importar aquilo que falta. 

Não deixa. 

A Lei 4 já mostrou onde procurar o elo fraco. 

A Lei 5 acrescenta uma disciplina: não use quantidade para esconder aquilo que 

precisa de correção. 
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Mas como saber que a argumentação já é 

suficiente? 

Esta é a pergunta realmente importante. 

“Escrevi bastante?” não serve.  

“Já tratei de tudo?” também não. 

Nunca haverá “tudo”. Sempre existirá outra decisão. Outro autor. Outra distinção. 

Outra frase possível. 

O critério de parada precisa ser estrutural. Volte à decisão pretendida e pergunte: 

O que ainda falta para que esta conclusão esteja juridicamente 

sustentada e a resistência relevante esteja suficientemente 

enfrentada? 

Observe os termos. 

-​ Juridicamente sustentada. Não psicologicamente confortável. Não cercada por 

todos os argumentos imagináveis. Não imune a qualquer contestação possível. 

-​ Resistência relevante. Não toda objeção concebível por alguém particularmente 

criativo numa madrugada ruim. 

Se existe resposta concreta — falta demonstrar X, responder Y, delimitar Z — 

continue. 

Se a resposta é “nada necessário”, pare. 

 

Suficiência não significa certeza 

Esse limite também precisa ser dito. 

Parar de argumentar não significa concluir que sua tese se tornou invencível. 

Argumentos jurídicos não funcionam assim. 

Pode haver interpretação diferente. Pode surgir fato novo. A prova pode ser valorada 

de outra maneira. A autoridade citada pode não ser considerada aplicável. 

Suficiência significa algo mais modesto: você entregou as razões necessárias para 

sustentar a conclusão que pretende, com o grau de desenvolvimento exigido 

pela controvérsia. 
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Depois disso, volume adicional não garante adesão. Pode apenas aumentar a 

superfície de leitura e de ataque. 

O objetivo não é cercar a tese até que ninguém consiga aproximar-se dela. 

É deixá-la completa o bastante para ser examinada nos próprios termos. 

 

Poda não acontece apenas no fim 

Há outro erro frequente: imaginar que concisão é uma etapa exclusivamente 

editorial. 

Primeiro escreve-se tudo. Depois alguém “enxuga”. 

Funciona até certo ponto. 

Mas parte importante da poda acontece antes. 

Na Lei 1, você retirou do centro questões que não decidiam o caso. 

Na Lei 3, deixou de transformar toda divergência em batalha. 

Na Lei 4, identificou quais fatos e provas realmente sustentavam a cadeia. 

Isso já é poda. 

A edição final apenas completa o trabalho. 

Quanto melhor a seleção estratégica anterior, menos material inútil chegará à fase de 

redação. 

Concisão não nasce apenas da habilidade de cortar palavras. Nasce da habilidade de 

não comprar discussões desnecessárias. 

 

A lei 

Saiba quando parar de argumentar. 

Não pare porque a peça atingiu determinado número de páginas. Pare quando o 

trabalho necessário estiver feito. 

Cada novo bloco precisa responder: que função ainda não cumprida eu realizo? 
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Se não houver resposta, não confunda continuação com segurança. 

Use o teste: 

ESSENCIAL → fica.​

ÚTIL → fica se o ganho justificar o custo.​

REDUNDANTE → funda ou corte.​

DECORATIVO → corte. 

E faça a pergunta final: 

“O que ainda falta para sustentar a conclusão e enfrentar a resistência 

que realmente importa?” 

Se a resposta for nada, pare. A tese não precisa morrer de cuidados. 

Há, porém, um motivo adicional para desconfiar do excesso: quanto mais o advogado 

tenta explicar relações entre fatos, maior a tentação de atribuir a um acontecimento 

uma consequência que ele talvez não tenha produzido. 

A forma mais conhecida desse erro tem um nome: causalidade. 

É por aí que começa a próxima lei. 
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LEI 6 

Narrativa organiza fatos; não fabrica 

causalidade 

 

A petição conta uma história. Isso é inevitável. 

Os fatos aconteceram em alguma ordem. Pessoas agiram. Documentos foram 

produzidos. Prazos correram. Decisões foram tomadas. Consequências apareceram. 

O problema começa quando a ordem dos acontecimentos passa a ser tratada como 

explicação suficiente para aquilo que aconteceu depois. 

Aconteceu A. Depois aconteceu B. Logo, A causou B. Essa pequena passagem sustenta 

uma quantidade considerável de narrativas jurídicas frágeis. 

A sequência temporal seduz porque parece natural. 

-​ O contrato terminou → Depois caiu o faturamento. 

-​ A mensagem foi enviada → Depois a relação se rompeu. 

-​ O serviço foi prestado → Depois apareceu o defeito. 

-​ O bloqueio ocorreu → Depois surgiu o prejuízo. 

A história flui. Mas: “depois de” não significa “por causa de”.  

E uma narrativa juridicamente competente precisa fazer duas coisas ao mesmo 

tempo: organizar os fatos que importam e não extrair deles relações que ainda 

não foram demonstradas. 

 

Primeiro: narrativa não é cronologia integral 

Antes de tratar de causalidade, é preciso resolver uma confusão anterior. 

Narrar os fatos não significa contar tudo o que aconteceu. Muito menos contar tudo na 

ordem exata em que aconteceu. 

Imagine uma relação contratual que durou quatro anos. Houve dezenas de reuniões. 

Centenas de mensagens. Alterações comerciais. Pagamentos. Reclamações. Aditivos. 

Negociações. Até que ocorreu o fato que deu origem à controvérsia. 
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Uma petição pode começar no primeiro contato entre as partes e atravessar fielmente 

toda essa história. Será cronologicamente completa. E talvez estruturalmente 

péssima. 

Se o fato decisivo aparece apenas na página seis porque “foi quando aconteceu”, o 

calendário venceu a hierarquia. 

Narrativa processual não é ata. Sua função é permitir compreender: 

●​ como a controvérsia se formou; 

●​ quais fatos alteraram juridicamente a situação; 

●​ quais deles sustentam requisitos relevantes; 

●​ e qual situação atual exige decisão. 

 

Fato relevante é fato que muda alguma coisa 

Aqui também convém tornar explícito o critério. Um fato não se torna relevante 

apenas porque aconteceu. 

Pergunte: “Se este fato for verdadeiro, o que muda juridicamente?”. 

Talvez mude um requisito. Talvez altere um prazo. Talvez demonstre conhecimento. 

Talvez limite uma inferência. Talvez explique por que determinada conduta ocorreu. 

Talvez seja apenas contexto necessário. 

Tudo isso pode justificar sua presença. 

Agora imagine que a resposta seja: “Nada”. Nesse caso, o fato não necessariamente 

precise sair. Mas precisa justificar por que continua ocupando espaço. 

Esse cuidado evita que fatos decisivos e contextuais recebam o mesmo peso. 

Compare: 

“As partes trocaram diversas mensagens durante o mês de março.” 

com: 

“Em 4 de março, antes do início do prazo contratual de correção, a autora 

recebeu o aviso que agora sustenta como tardio.” 

A segunda frase não contém apenas um fato. Mostra por que aquele fato importa. 

Uma data que parecia banal passa a desempenhar função jurídica. 
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Esse é um princípio simples: não peça ao leitor que descubra sozinho o peso do 

fato.  

Mostre a consequência. 

 

A cronologia continua útil 

Nada disso significa abandonar a ordem temporal. Em muitos casos, ela é a melhor 

maneira de apresentar os fatos. 

Cronologia mostra: anterioridade; posterioridade; intervalos; mudanças de posição; 

datas relevantes; eventos supervenientes.  

O erro é outro: imaginar que a ordem em que os acontecimentos ocorreram precisa 

ser sempre a ordem em que serão apresentados. 

Considere um pedido urgente. O fato decisivo é que determinada medida produzirá 

efeito em quarenta e oito horas. Não existe boa razão para obrigar o leitor a atravessar 

três anos de história contratual antes de descobrir isso. 

A urgência pode ser sinalizada desde o início. Depois, com o problema já localizado, 

reconstrói-se a cronologia necessária. 

A narrativa não precisa obedecer ao relógio quando a decisão obedece à relevância. 

 

A Linha de Formação da Controvérsia 

Uma ferramenta simples ajuda a substituir a cronologia automática por uma 

cronologia funcional. Pergunte: 

●​ Qual era a situação inicial juridicamente relevante? 

●​ Que evento alterou essa situação? 

●​ Que fato transformou a divergência em controvérsia? 

●​ Que conduta posterior agravou, limitou ou esclareceu o problema? 

●​ Qual fato atual exige decisão? 

Isso produz uma Linha de Formação da Controvérsia. Não uma autobiografia do 

processo. 
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Numa execução, por exemplo, talvez não seja necessário narrar toda a relação 

comercial que precedeu o título. 

Pode bastar: título → vencimento → inadimplemento → medida executiva → fato 

superveniente relevante → consequência atual. 

Selecionar reduz o caso sem falsificá-lo. 

Esse é o objetivo.  

 

Agora vem a armadilha: sequência não é 

causalidade 

Organizar os fatos em ordem cria um efeito colateral: quanto mais fluida a narrativa, 

mais facilmente uma ocorrência parece explicar a seguinte. 

Imagine: 

“O contrato foi rompido. Nos meses seguintes, o faturamento da empresa caiu 

40%. Logo, a ruptura causou o prejuízo.” 

Há pelo menos três proposições diferentes aí: 

1.​ O contrato foi rompido. 

2.​ O faturamento caiu. 

3.​ A ruptura produziu a queda. 

As duas primeiras podem estar documentalmente demonstradas. A terceira, contudo, 

não aparece automaticamente dentro delas. Ela é uma conclusão causal. 

E conclusões causais exigem algo a mais. Talvez existissem outras fontes de receita. 

Talvez outro contrato tenha terminado. 

Talvez o mercado tenha sofrido retração. 

Talvez houvesse sazonalidade. 

Talvez a queda já tivesse começado antes. 

Talvez o percentual utilize bases não comparáveis. 

Talvez a relação rompida representasse parcela pequena demais do faturamento para 

explicar toda a redução. 
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Não é necessário provar uma causa alternativa para demonstrar a fragilidade do 

raciocínio. 

Basta perceber que anterioridade, sozinha, não demonstra causalidade.  

 

Causalidade exige mecanismo 

Quando sua tese depender de uma relação causal, faça uma pergunta simples: “Por 

qual caminho A produziu B?”. 

Esse “caminho” é o mecanismo causal. 

Não precisa ser uma teoria sofisticada. Precisa existir. 

Num defeito construtivo: “Qual defeito produziu qual dano e por qual mecanismo 

técnico?” 

Numa perda financeira: “Qual conduta afetou qual fluxo econômico?” 

Num alegado prejuízo decorrente de bloqueio: “O que deixou de acontecer por causa do 

bloqueio?” 

Numa responsabilidade profissional: “Qual ato alterou o resultado que teria ocorrido de 

outra forma?” 

Sem essa passagem, talvez haja apenas dois eventos próximos no tempo.  

A história continua possível. Mas ainda não está demonstrada naquilo que importa. 

 

Quatro perguntas causais 

Sempre que a conclusão depender de causalidade, faça quatro perguntas. 

1. A causa proposta vem antes do efeito? 

Parece elementar. Nem sempre é.  

Se o alegado prejuízo já aparecia antes da conduta, existe um problema que precisa ser 

explicado. 

2. Existe mecanismo plausível conectando os dois? 
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Não basta dizer que um evento veio antes. 

É preciso explicar por que ele poderia produzir a consequência apontada. 

3. Como exatamente a consequência teria sido produzida? 

Aqui a explicação precisa ganhar concretude. Não “a conduta causou prejuízo”. 

Mas: “qual conduta, por qual efeito intermediário, produziu qual perda?” 

4. Existem explicações alternativas relevantes? 

Não invente hipóteses remotas apenas para sofisticar a análise. Procure alternativas 

que tenham suporte nos autos ou no contexto real do caso. 

Depois acrescente uma quinta pergunta, especialmente importante quando o dano é 

quantificado: 

A prova permite atribuir toda a consequência à causa indicada ou 

apenas parte dela? 

Pode haver causalidade sem causalidade exclusiva. 

Pode haver contribuição parcial. 

Pode haver concorrência de fatores. 

A extensão do nexo pode ser menor que a extensão retórica desejada. 

 

O Direito decide qual causalidade importa 

Outra premissa não deve ficar escondida. 

Não existe uma única pergunta causal aplicável a todos os casos.  

A estrutura jurídica da controvérsia define que tipo de relação precisa ser 

demonstrada. 

A causa precisa ser: 

-​ exclusiva? 

-​ necessária? 

-​ adequada? 

-​ determinante? 
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-​ contribuinte? 

-​ suficiente para determinado efeito? 

A resposta depende do regime jurídico aplicável. Portanto, esta lei não tenta oferecer 

uma teoria geral da causalidade. 

Ela oferece uma disciplina de raciocínio: 

não trate coerência narrativa como substituto da relação causal 

juridicamente exigida. 

O direito é que definirá qual relação precisa existir. Sua narrativa precisa demonstrar 

essa relação, não apenas contar uma sequência convincente. 

 

Calibre o verbo à relação demonstrada 

A Lei 4 ensinou a calibrar a linguagem ao alcance da prova. Aqui a mesma disciplina 

se aplica à causalidade. 

Há diferença entre dizer: 

-​ “causou”; 

-​ “contribuiu para”; 

-​ “foi um dos fatores”; 

-​ “precedeu”; 

-​ “coincidiu com”; 

-​ “é compatível com”; 

-​ “está associado, neste conjunto probatório, a”. 

Essas expressões não possuem o mesmo alcance. 

O verbo deve acompanhar o que foi demonstrado. Não a força retórica que você 

gostaria de produzir. 

Às vezes a tese fica mais estreita. Também fica mais difícil de derrubar. 

A afirmação “A rescisão produziu integralmente a queda de faturamento”, assume um 

peso probatório muito maior do que “A perda daquele contrato contribuiu para a 

redução de receita na proporção demonstrada pelos documentos X e Y”. 

A segunda pode parecer menos triunfal. Talvez seja justamente por isso que 

sobreviva. 
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O problema da história perfeita 

Existe um momento em que a narrativa fica perigosa justamente porque parece boa 

demais. 

Tudo encaixa. 

O cliente relata um conflito. Depois vem uma mensagem. Depois a ruptura. Depois o 

prejuízo. Depois uma reação hostil.  

A sequência possui ritmo. Quase pede trilha sonora. 

É justamente aí que a disciplina precisa aumentar. Uma história coerente pode ser 

verdadeira. Mas também pode ocultar: 

●​ causas concorrentes; 

●​ fatos intermediários; 

●​ mudanças anteriores; 

●​ limites documentais; 

●​ saltos inferenciais. 

O papel do advogado não é desconfiar de toda narrativa por princípio.  

É distinguir duas coisas: coerência da história e suficiência da demonstração. 

A primeira ajuda a compreender. A segunda permite sustentar a consequência 

jurídica. 

Confundi-las é perigoso. 

 

Narrativa seleciona. Não escolhe a realidade. 

Aqui entra o limite ético e estratégico da lei. 

Toda narrativa seleciona. Nenhuma petição reproduz a realidade inteira. 

Nem deveria. 

Se um contrato contém vinte cláusulas e apenas três interessam à controvérsia, não há 

mérito em transcrever as vinte. 
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Se houve dez reuniões e apenas uma produziu manifestação juridicamente relevante, 

não existe obrigação de transformar a petição em ata histórica. 

Isso é edição. 

O problema começa quando a seleção passa a deformar aquilo que precisa ser 

compreendido. 

Imagine que o advogado construa uma narrativa de inadimplemento e omita a única 

mensagem em que seu cliente aceitou expressamente a prorrogação do prazo. 

Ou sustente desconhecimento de determinada obrigação sem mencionar o 

documento assinado em que ela aparece de forma explícita. 

Agora não estamos diante de concisão. A integridade da representação oferecida ao 

processo mudou. 

A pergunta não deve ser apenas: “Este fato ajuda minha tese?”.  

Essa pergunta é pobre demais. A pergunta importante é: 

“Este fato é necessário para que a controvérsia seja compreendida 

juridicamente de forma correta?” 

Ou, de forma ainda mais concreta: 

“Se eu retirar este fato, muda a compreensão necessária de algum 

requisito, da prova, da controvérsia ou da providência pedida?” 

Se muda, o silêncio precisa de justificativa juridicamente legítima. 

 

Três categorias ajudam a decidir o que entra 

Ao revisar a narrativa, separe os fatos em três grupos. 

Irrelevantes 

Não alteram a compreensão juridicamente necessária do caso. Podem sair. 

Relevantes, mas secundários 

Ajudam a contextualizar ou compreender, mas não merecem o mesmo 

desenvolvimento dos fatos decisivos. Podem ser resumidos. 
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Desfavoráveis e relevantes 

Afetam requisito, prova, inferência ou consequência. Precisam ser enfrentados na 

medida necessária.  

Essa terceira categoria merece atenção. 

Fato ruim relevante não desaparece quando omitido. Apenas muda de narrador. 

E, se previsivelmente aparecer, entregar sua apresentação integralmente ao 

adversário pode produzir dois problemas: o próprio fato e o silêncio sobre o fato. 

A narrativa forte não é aquela que parece impecável porque eliminou toda dificuldade 

— ou fingiu não ver o que era evidente. 

É aquela que reconhece o problema, delimita seu alcance e ainda assim preserva a 

conclusão que pode ser sustentada. 

E é confiável porque distingue o que pode ser excluído daquilo que precisa ser 

administrado.  

A administração estratégica dos fatos ruins será aprofundada mais adiante. Aqui 

basta fixar o princípio: selecionar não é adulterar. 

 

O Teste da Consequência 

Para cada fato importante da narrativa, complete: 

“Este fato importa porque...” 

Se não consegue terminar a frase, há duas possibilidades: o fato é detalhe; ou você 

ainda não compreendeu sua função. 

Depois faça o teste inverso: 

“Se eu retirar este fato, alguma premissa necessária fica menos 

compreensível, menos sustentada ou falsamente apresentada?” 

Se não, considere cortar ou resumir. 

Depois, quando houver relação causal, acrescente: 

“Estou apenas mostrando que B veio depois de A ou demonstrei por que 

A produziu B?” 
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E, se afirmou causalidade: 

“A prova suporta toda a extensão dessa afirmação?” 

Essas perguntas transformam narrativa em arquitetura. 

 

A lei 

Narrativa organiza fatos; não fabrica causalidade. 

Primeiro, selecione os fatos pela função que exercem. 

Depois, organize-os segundo a formação da controvérsia e a relevância para a decisão. 

Mostre por que os fatos importantes importam. 

Não confunda ordem temporal com ordem expositiva. 

E, quando a narrativa tentar forçar a passagem de “isso aconteceu depois” para “isso 

aconteceu por causa daquilo”, pare. 

Pergunte pelo mecanismo. Examine alternativas relevantes. Calibre o alcance. Separe 

o que foi demonstrado daquilo que foi inferido. 

A narrativa deve tornar a estrutura do caso mais visível. Não mais conveniente do que 

os autos permitem. 

Com isso, encerramos a Parte II — Sustentação. 

Já sabemos qual disputa importa, onde pretendemos chegar, quanto precisamos 

vencer, como sustentar a cadeia e como organizar os fatos sem fabricar relações. 

Agora surge um problema diferente. 

Tudo isso pode estar juridicamente correto — e ainda ser difícil de encontrar dentro 

da petição. 

É aí que começa a Parte III — Percepção e Influência. 
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PARTE III — PERCEPÇÃO E 

INFLUÊNCIA 

O raciocínio precisa ser compreensível, encontrável e organizado segundo 

sua relevância decisória. 

 

 

Uma tese pode estar correta. 

Pode estar bem sustentada. 

Pode ter boa prova. 

Pode responder à questão certa. 

E ainda assim chegar mal ao leitor. 

Não porque falte inteligência a quem lê. Mas porque o texto impôs trabalho 

desnecessário para localizar, organizar e conectar o que já estava juridicamente 

construído. 

Essa parte do livro trata desse problema. 

Não de ornamentação. 

Não de “design jurídico” como substituto de substância. 

Não de truques para chamar atenção. 

A função é mais simples: 

reduzir a distância entre o raciocínio que existe na cabeça de quem 

escreveu e o raciocínio que efetivamente aparece na página. 
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LEI 7 

Não faça o leitor trabalhar para 

encontrar seu raciocínio 

 

Algumas petições exigem conhecimento jurídico. 

Outras exigem equipamento de escavação. 

A tese existe.  

Está correta. 

Só precisa ser localizada entre introduções, transcrições, títulos genéricos, parágrafos 

longos, exceções antecipadas e uma curiosa coleção de expressões como “cumpre 

salientar”, que frequentemente anuncia que nada de especialmente saliente virá em 

seguida. 

O problema não é apenas estética. É fricção. 

Fricção é o esforço desnecessário imposto ao leitor para localizar, compreender 

ou conectar informação relevante. 

A palavra importante é desnecessário. 

Todo processo possui alguma complexidade inevitável. Há casos difíceis. Matéria 

técnica. Múltiplos pedidos. Questões processuais. Grande quantidade de prova. 

Nada disso desaparece porque o advogado prefere frases curtas.  

A questão é outra: 

“Quanto da dificuldade vem do caso e quanto foi acrescentado pela 

forma de apresentá-lo?” 

O direito já possui complexidade suficiente. Não acrescente complexidade artesanal.  

 

Clareza não significa simplificar o Direito 

Esse ponto precisa ficar explícito.  
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Escrever com clareza não significa empobrecer a análise. Nem eliminar conceitos 

técnicos necessários. Nem substituir precisão por linguagem coloquial. Nem escrever 

como se o leitor desconhecesse o Direito. 

Significa uma coisa mais modesta: não tornar mais difícil aquilo que já poderia ser 

dito com precisão de forma mais direta. 

Compare: 

“Impende consignar que a parte demandada deixou de proceder à realização 

da comunicação contratualmente prevista.” 

com: 

“A ré não enviou a comunicação prevista no contrato.” 

O conteúdo essencial é o mesmo. A segunda formulação não é menos jurídica. É 

apenas mais fácil de verificar. 

Isso importa porque a linguagem espessa pode produzir uma falsa aparência de 

sofisticação. Palavras maiores. Frases mais longas. Ordem indireta. Nominalizações. 

Cerimônia. 

Às vezes existe precisão nisso. Muitas vezes existe apenas distância. 

Simplicidade bem executada não reduz rigor, apenas exige que o advogado saiba 

exatamente o que quer dizer.  

 

O leitor precisa saber onde está 

Imagine uma petição com os seguintes títulos: 

-​ DOS FATOS 

-​ DO DIREITO 

-​ DO MÉRITO 

-​ DA JURISPRUDÊNCIA 

Esses títulos não estão errados. Eles informam em que grande zona do documento o 

leitor entrou. Apenas não dizem qual questão será enfrentada ali. 

Agora compare: 

-​ DA INEXISTÊNCIA DO NEXO CAUSAL 
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-​ DA AUSÊNCIA DE DANO INDENIZÁVEL 

-​ DA LIMITAÇÃO DOS EFEITOS DA MEDIDA 

A função mudou. O título deixou de ser apenas uma gaveta. Passou a anunciar o 

conteúdo decisório. 

Isso não significa abolir títulos tradicionais. Uma peça pode perfeitamente manter: 

“DOS FATOS”, “DO DIREITO”, “DOS PEDIDOS”, e, dentro dessas zonas, utilizar 

subtítulos informativos. 

As duas camadas cumprem funções diferentes. 

O título macro responde: 

“Onde estou?” 

O subtítulo responde: 

“O que exatamente será discutido aqui?” 

Essa distinção é importante porque muitos textos parecem organizados apenas por 

possuírem títulos. 

Não basta existir placa. Ela precisa ajudar a navegar. 

 

Mostre a arquitetura antes de exigir que o leitor a 

descubra 

Em casos simples, talvez a própria sequência da peça revele naturalmente o 

raciocínio. 

Em casos complexos, isso não basta. 

Se existem três fundamentos independentes, uma preliminar, uma rota subsidiária e 

uma discussão probatória específica, o leitor não deveria descobrir essa estrutura 

apenas depois de atravessar tudo. 

Pode ser suficiente escrever, logo no início: 

“A controvérsia pode ser resolvida por dois pontos. Primeiro, o requisito X não 

foi demonstrado. Segundo, ainda que fosse, a consequência Y não decorre dos 

fatos provados.” 
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Pronto. O leitor agora sabe que existem dois movimentos. 

Quando chegar ao primeiro bloco probatório, saberá por que ele está ali. 

Quando encontrar o argumento subsidiário, não precisará decidir se houve mudança 

de tese. 

Quando surgir uma concessão, poderá compreendê-la dentro da estratégia já 

anunciada. 

É isso que significa mostrar a arquitetura cedo. Não é antecipar toda a 

argumentação. Não é escrever um segundo recurso antes do recurso. 

É oferecer um mapa. 

 

Mapa não é resumo 

Essa diferença também merece cuidado.  

Um resumo tenta condensar o conteúdo. Um mapa mostra como o conteúdo está 

organizado. 

Imagine uma petição com quatro questões. Você não precisa antecipar toda a 

argumentação. 

Pode dizer: 

“Há quatro questões a examinar: a tempestividade; a incidência do requisito 

X; a insuficiência da prova Y; e, subsidiariamente, a limitação dos efeitos da 

medida.” 

Essa frase não resolveu nenhuma das questões. Apenas revelou a rota. 

O leitor sabe quantos movimentos encontrará. Sabe sua ordem. Sabe a função de cada 

bloco. 

Comprimento ocupa espaço. Arquitetura explica por que o espaço existe. 

 

O Mapa de Navegação 

Uma forma extremamente simples de testar a peça é ignorar quase todo o texto. 
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Olhe apenas para: 

título da peça → primeiro parágrafo → títulos internos → primeira 

frase de cada seção → pedidos 

Agora tente reconstruir a lógica. Você consegue responder: 

-​ Qual é a questão?  

-​ Qual é a resposta defendida? 

-​ Quais são os fundamentos principais? 

-​ Onde cada um aparece? 

-​ Qual providência decorre deles? 

Se sim, a arquitetura está visível. 

Se não, talvez ela exista apenas dentro dos parágrafos. Isso é um problema. 

Uma peça pode ter excelente conteúdo e péssima navegação. 

O leitor não deveria precisar ler quinze páginas para finalmente descobrir qual era a 

estrutura das quinze páginas. 

 

Cada seção precisa ter uma função reconhecível 

Agora desça um nível. 

Se a peça inteira possui arquitetura, cada seção também precisa saber o que está 

fazendo. 

Uma seção pode: 

●​ formular uma questão; 

●​ apresentar uma regra; 

●​ demonstrar um fato; 

●​ confrontar uma prova; 

●​ responder objeção; 

●​ distinguir precedente; 

●​ construir consequência. 

O problema surge quando o advogado mistura operações diferentes sem controle. 
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Começa explicando a regra. No meio passa aos fatos. Depois transcreve 

jurisprudência. Em seguida critica o adversário. Termina com uma conclusão 

diferente daquela que iniciou o bloco. 

Embora nada disso seja necessariamente falso, a seção perdeu identidade funcional. O 

leitor passa a precisar separar mentalmente aquilo que o próprio texto poderia ter 

separado. 

Essa é outra forma de terceirizar trabalho. 

 

O mesmo vale para o parágrafo 

Cada parágrafo também deveria possuir uma função dominante. 

Isso não significa aplicar uma regra escolar rígida de “uma ideia por parágrafo”. 

Significa saber qual trabalho principal aquela unidade realiza. 

Afirmação. 

Prova. 

Explicação. 

Contraste. 

Resposta. 

Consequência. 

Quando um único parágrafo tenta realizar quatro operações complexas ao mesmo 

tempo, a economia de linhas costuma ser comprada com perda de compreensão. 

 

Aproximar também é argumentar 

Há uma ideia importante aqui que pode passar despercebida: informações 

relacionadas devem, sempre que possível, aparecer próximas. 

Se um documento prova determinada proposição, não o esconda oito páginas depois. 

Se uma data destrói uma inferência, aproxime data e consequência. 

Se dois valores precisam ser comparados, apresente-os juntos. 
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Se existe uma exceção relevante, coloque-a perto da regra que limita. 

Essa proximidade reduz o número de operações mentais necessárias para reconstruir 

o raciocínio. 

Não estamos falando em “hackear atenção”. Estamos falando em arquitetura da 

informação. 

Compare: 

-​ fato na página 3; 

-​ documento na página 12; 

-​ consequência na página 18. 

com: 

fato + prova + consequência no mesmo bloco. 

A segunda estrutura permite ver a relação. 

É apenas isso. 

Mas esse “apenas isso” costuma fazer bastante diferença. 

 

Destaque não cria relevância 

Quando a hierarquia interna não está clara, surge uma solução popular: negrito. 

Depois sublinhado. Depois caixa alta. Depois box. Depois cor. 

Em determinado ponto, todos os elementos da página disputam vigorosamente a 

atenção. 

O único discretamente escondido é o raciocínio. 

Destaque visual pode ser útil, mas precisa refletir a hierarquia já existente. 

Se uma data é decisiva, pode ser útil destacá-la. Mas o destaque funciona porque a 

data possui consequência. Não porque ficou em negrito. 

A sequência correta é: 

RELEVÂNCIA → ORGANIZAÇÃO → EVENTUAL DESTAQUE 

e não: DESTAQUE → ESPERANÇA DE RELEVÂNCIA 
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Visual Law é ferramenta, não argumento 

Cronologias, tabelas, quadros comparativos, fluxos, destaques. Tudo isso pode 

reduzir fricção. 

Uma tabela pode ser excelente para comparar cálculos. 

Uma cronologia pode revelar intervalo temporal. 

Um quadro pode relacionar fatos e provas. 

Uma estrutura visual pode mostrar requisitos cumulativos. 

Use. 

Mas apenas quando o recurso facilita uma operação que o leitor realmente precisa 

realizar. 

Um infográfico bonito de premissas ruins continua sendo um infográfico de 

premissas ruins. 

Visualização não corrige raciocínio. 

 

Não confunda facilidade de leitura com 

superficialidade 

Existe uma resistência profissional curiosa à escrita clara. 

Alguns textos parecem considerar que, se o leitor compreendeu rápido demais, 

alguma profundidade foi perdida. 

Não foi. 

A complexidade necessária continua lá, apenas deixou de vir acompanhada de 

complexidade inútil. 

Há diferença entre um problema difícil e uma explicação difícil de um problema 

difícil. 

Às vezes a segunda é inevitável. Muitas vezes é apenas má arquitetura. 
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O objetivo não é tornar toda questão simples, é tornar claro onde está a 

complexidade real. Essa talvez seja uma das manifestações mais úteis de domínio. 

Quem domina o caso consegue dizer: 

-​ isto é simples; 

-​ isto é controvertido; 

-​ isto depende desta prova; 

-​ isto exige esta distinção; 

-​ e aqui está exatamente o ponto difícil. 

Opacidade distribui dificuldade por toda a peça. Clareza a concentra onde ela 

realmente existe. 

 

O Teste de Fricção 

Ao finalizar a petição, faça cinco perguntas. 

1. Onde o leitor descobrirá qual é a questão central? 

Não onde ela pode ser deduzida. Onde ela aparece. 

2. Quanto precisa ler antes de encontrar o argumento principal? 

Se a resposta for “depende de quanto insistir”, existe um problema. 

3. É possível identificar a função de cada seção apenas pelos títulos? 

Não toda a conclusão. Apenas a função. 

4. As provas decisivas estão próximas das proposições que sustentam? 

Se não, talvez você esteja obrigando o leitor a operar como indexador humano dos 

autos. 

5. Existe algum ponto em que seja necessário voltar páginas para reconstruir 

conexão essencial? 

Se sim, examine se a informação pode ser aproximada, retomada ou reorganizada. 

Toda resposta ruim indica o trabalho que o texto deixou para quem lê. 
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A lei 

Não faça o leitor trabalhar para encontrar seu raciocínio. 

Isso não significa facilitar a conclusão. Nem tornar simples aquilo que juridicamente é 

complexo. 

Significa eliminar trabalho que não pertence à decisão. 

A questão precisa ser encontrável. 

A estrutura precisa aparecer cedo. 

Os títulos precisam orientar. 

As informações relacionadas precisam estar próximas. 

Os parágrafos precisam desempenhar funções reconhecíveis. 

Os recursos visuais precisam servir ao raciocínio. 

E a linguagem precisa tornar verificável aquilo que pretende afirmar. 

O princípio é simples: 

o leitor deve gastar energia avaliando seu argumento — não 

descobrindo onde ele está. 

Quando isso acontece, a arquitetura deixa de chamar atenção para si. O raciocínio 

apenas parece estar no lugar certo. 

E é justamente nesse momento que surge um risco diferente. 

A tese está clara. Está sustentada. Está organizada. O advogado começa a gostar muito 

dela. 

Hora de chamar alguém menos simpático. 

É o que faremos na próxima parte. 
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PARTE IV — RESISTÊNCIA 

Uma posição começa a merecer confiança quando sobrevive à melhor 

objeção plausível. 

 

 

Até aqui, o trabalho foi construir. Definir a disputa. Escolher a decisão pretendida. 

Sustentar fatos, provas e inferências. Eliminar excesso. Organizar a narrativa. 

Reduzir fricção. 

Agora o método muda de direção. A pergunta deixa de ser: 

“Como tornar minha tese mais forte?” 

e passa a ser: 

“Como alguém competente tentaria derrubá-la?” 

Essa mudança é necessária porque toda construção argumentativa sofre de um defeito 

de fabricação: foi feita por alguém que quer que ela funcione. 

Por isso, antes de confiar na posição, é preciso submetê-la à resistência. 

Não à resistência caricatural.  

À resistência plausível, juridicamente relevante e aderente aos autos. 

É aqui que começa o teste de verdade. 
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LEI 8 

Encontre seu melhor inimigo antes 

que ele encontre você 

 

Existe uma maneira confortável de revisar uma petição. 

Você relê. Corrige uma data. Melhora uma frase. Troca um precedente. Elimina uma 

repetição. Reforça uma conclusão. 

Termina mais satisfeito do que começou. 

Essa revisão possui um pequeno defeito: você continua sendo a pessoa que escreveu a 

tese. 

Continua querendo que ela funcione. Continua conhecendo as razões que não colocou 

integralmente no texto. Continua interpretando ambiguidades a seu favor. Continua 

completando mentalmente aquilo que, para outro leitor, talvez nem esteja na página. 

Isso não é teste de resistência. 

Uma posição começa a merecer confiança quando sobrevive a algo mais desagradável: 

a melhor objeção plausível contra ela. 

Antes que o adversário faça esse trabalho por você. 

 

Seu argumento não precisa de outro admirador 

Depois de horas trabalhando numa tese, você já possui razões suficientes para gostar 

dela. 

O que falta não é entusiasmo. É oposição. 

Troque a pergunta: “Meu argumento está bom?”,  por: “Se eu precisasse derrotar esta 

tese, onde atacaria?”. 

A primeira convida à confirmação. Você procura qualidades. 

A segunda procura dependências. Falta de prova. Exceção normativa. Premissa não 

demonstrada. Distinção factual. Causalidade fraca. Ônus não satisfeito. 
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Incompatibilidade entre fundamento e pedido. Consequência mais ampla do que 

aquilo que a prova autoriza. 

Isso também distingue revisão adversarial de pessimismo. 

Pessimismo diz: 

“Isso talvez dê errado.” 

Revisão adversarial pergunta: 

“Qual mecanismo juridicamente identificável pode fazer isso dar 

errado?” 

O inimigo útil não produz apenas ansiedade. Produz diagnóstico.  

 

Mas quem é esse “inimigo”? 

É importante não deixar a metáfora fazer trabalho demais. 

O “melhor inimigo” não é necessariamente o advogado da outra parte. Nem o juiz. 

Nem um personagem hostil. 

É uma função de teste: você cria, deliberadamente, a versão mais competente possível 

da resistência à sua própria posição. 

Em argumentação, isso se aproxima da ideia de steelman: não combater a versão mais 

fraca da objeção, mas a mais forte que possa ser formulada de modo juridicamente 

defensável. 

Essa distinção é central. 

Imagine que a parte contrária tenha escrito mal. Tenha usado fundamento 

inadequado. Tenha ignorado um requisito. Tenha apresentado uma objeção 

facilmente refutável. 

É tentador responder apenas ao que ela efetivamente produziu e concluir: “Minha tese 

está segura”. 

Talvez esteja. Ou talvez você tenha apenas treinado contra um adversário ruim. 

A revisão adversarial pergunta algo mais incômodo: 
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“Qual seria a melhor objeção que alguém poderia construir com estes 

autos e este direito aplicável?” 

Não aquilo que o adversário escreveu mal. Aquilo que poderia ter escrito bem. 

 

Não treine contra adversário burro 

Esse erro é particularmente sedutor porque oferece sensação de preparo. 

Você imagina que o outro lado dirá: 

“A tese é absurda.” 

Você responde. 

“A jurisprudência é pacífica.” 

Você responde. 

“Os documentos provam tudo.” 

Vitória magnífica. Contra uma oposição que existia apenas para perder. 

A objeção realmente perigosa pode fazer o contrário. Pode aceitar quase tudo o que 

você afirmou e atacar apenas a passagem indispensável. 

Isso é importante: o melhor ataque não precisa negar todos os seus fatos. 

Às vezes ele começa assim: 

“Admitamos que tudo isso seja verdade.” 

E só então pergunta: 

“Mesmo assim, por que decorre exatamente esta consequência?” 

Esse tipo de objeção é forte porque não desperdiça força em pontos secundários. 

Vai ao elo necessário. 

 

O melhor inimigo conhece os autos 

Crítica genérica produz defesa genérica. 
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-​ “Falta prova”. Pouco. 

-​ “Existe precedente contrário”. Ainda pouco. 

-​ “Há outra interpretação”. Também pouco. 

Seu melhor inimigo precisa saber exatamente onde apertar. 

Se sua tese depende de uma notificação, ele pergunta: “essa notificação produziu 

realmente o efeito jurídico que você lhe atribuiu?”.   

Se depende de documento: “o documento demonstra a proposição formulada ou apenas 

algo próximo?”. 

Se depender de causalidade: “há nos autos explicação concorrente para o efeito?”. 

Se depende de determinado valor: “como esse cálculo foi construído?”. 

Se depende de nulidade: “qual prejuízo juridicamente relevante decorreu do vício?”. 

Se depender de urgência: “há apenas gravidade do problema ou existe também 

necessidade de decisão imediata?”. 

Agora existe resistência de verdade. A crítica não está apenas “contra” a tese. Está 

localizada dentro dela.  

 

A objeção mais perigosa pode caber numa linha 

Advogados gostam de imaginar que grandes teses exigem grandes ataques. 

Nem sempre. 

Uma argumentação pode atravessar dez páginas de doutrina e cair diante de “Onde 

está a prova?”, ou “Esse requisito foi realmente preenchido?”, ou “Mesmo que esse fato seja 

verdadeiro, por que ele autoriza esta consequência?”. 

Quanto mais importante a tese, maior a tentação de procurar objeção sofisticada. 

Questão constitucional. Teoria doutrinária. Precedente remoto. Construção 

complexa. 

Mas o problema estrutural muitas vezes é banal (data; nexo; legitimidade; extensão do 

pedido; ausência de prova). 

O ataque mais perigoso não é necessariamente aquele que renderia o melhor debate. É 

aquele que interrompe a cadeia. 

94 



 

Um exemplo: aceite tudo e ataque a ponte 

Imagine uma apelação em ação indenizatória. Seu cliente é o autor. A sentença julgou 

improcedente o pedido por ausência de prova suficiente do dano material. 

Você encontra: 

●​ notas fiscais; 

●​ comprovantes de pagamento; 

●​ mensagens sobre o evento que originou a controvérsia; 

●​ datas coerentes com a narrativa. 

A tese parece pronta: houve o evento; houve despesas; os pagamentos estão 

documentados; portanto, o dano material foi demonstrado. 

Agora entre na função do melhor inimigo. Ele não nega o evento. Não nega as notas. 

Não nega os pagamentos. Aceita tudo. E pergunta: 

“Qual elemento demonstra que essas despesas decorrem deste evento?” 

Essa pergunta muda o caso. As notas comprovam despesas. Os comprovantes 

demonstram desembolso. As mensagens comprovam o evento. Mas talvez ninguém 

tenha demonstrado a conexão entre evento e despesa. 

A tese não estava fraca onde parecia. Estava fraca na ponte. 

Agora existem três possibilidades. 

A primeira: há documento, relatório, ordem de serviço ou outro elemento que realiza 

a conexão. A tese sobrevive. 

A segunda: a prova permite relacionar apenas parte das despesas. A tese precisa 

encolher. 

A terceira: não há suporte suficiente. Nesse caso, a solução não é aumentar a 

indignação contra a sentença. É reconhecer que a apelação original prometia mais do 

que os autos sustentavam. 

Esse é o valor do teste adversarial: 

descobrir a estrutura real da própria tese antes de vê-la desmontada 

nas contrarrazões. 
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Depois disso, a escolha é do advogado. Pode corrigir a fragilidade, reduzir a pretensão, 

mudar a rota — ou insistir como se nada tivesse visto. 

Mas, a partir daí, já não será falta de diagnóstico. Será uma decisão consciente, 

deliberada. 

 

Seu inimigo pode aceitar seus melhores fatos 

Há um teste particularmente útil: 

Se o adversário aceitasse como verdade os três fatos que mais 

favorecem minha posição, ainda conseguiria formular uma objeção 

forte? 

Considere: 

“Admitamos que houve atraso.” 

“Admitamos que a notificação foi enviada.” 

“Admitamos que o contrato contém essa cláusula.” 

E então: 

“Mesmo assim, nada disso demonstra que o atraso possui gravidade suficiente 

para autorizar a resolução integral.” 

Veja o que aconteceu. Os fatos mais favoráveis permaneceram intactos. Mas sua 

capacidade de produzir a consequência foi questionada. 

Esse teste impede um erro frequente: confundir quantidade de fatos favoráveis com 

força decisória. 

Você pode ter dez fatos bons. Se nenhum satisfaz o requisito necessário, possui dez 

fatos bons e o mesmo problema de antes. 

A pergunta correta continua sendo: qual deles faz o trabalho? 

 

Encontrar uma objeção não significa refutá-la a 

qualquer custo 
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Aqui está outra premissa que precisa ficar explícita. 

O objetivo da revisão adversarial não é provar que você estava certo. É descobrir 

quanto da posição continua de pé depois do ataque. 

Quando encontra uma objeção forte, existem pelo menos três respostas. 

1. Destruir 

A objeção está errada. 

Existe regra, prova, precedente ou distinção suficientemente forte para afastá-la. 

Então afaste. 

2. Limitar 

A objeção procede em parte. 

Mas sua consequência é menor do que parece — talvez afete apenas certo período, 

talvez limite um valor, talvez derrube um fundamento e preserve outro. Nesse caso, 

delimite. 

3. Mudar a tese 

A objeção é boa. 

A posição original não sobrevive como formulada. Então mude. Essa terceira resposta 

costuma ser a mais desagradável. Também pode ser a mais valiosa. 

Melhor perder uma tese no rascunho do que descobrir seu óbito na fundamentação.  

 

Revisão adversarial não é paranoia 

Uma vez descoberto esse método, aparece o exagero inverso: o advogado começa a 

imaginar objeções sem fim. 

“Alguém poderia sustentar...” 

“Em tese talvez se argumente...” 

“Não se pode descartar que...” 

Três páginas depois, derrotou sete posições que ninguém apresentou e que talvez 

jamais fossem formuladas. 
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Parabéns pela campanha militar. O processo continua esperando a resposta ao 

problema real. 

Nem toda objeção concebível merece atenção. 

A objeção útil deve passar por três filtros: 

PLAUSIBILIDADE → CONSEQUÊNCIA → ADERÊNCIA AOS AUTOS 

-​ Plausibilidade: alguém competente poderia realmente formular isso? 

-​ Consequência: se a objeção for acolhida, muda o resultado? 

-​ Aderência: existe nos autos ou no direito aplicável algo que lhe dê 

sustentação? 

Quanto menos presentes esses elementos, menor deve ser o espaço dedicado à 

hipótese. 

Revisão adversarial é ferramenta de diagnóstico. Não catálogo de fantasmas. 

 

Nem toda objeção precisa aparecer na petição 

Este ponto é especialmente importante. 

Encontrar uma fragilidade durante a revisão não significa criar um subtítulo para ela. 

Algumas objeções precisam ser enfrentadas expressamente. Outras apenas exigem 

correção da posição. 

Talvez o teste revele que: 

-​ um verbo estava exagerado; 

-​ um valor deve ser reduzido; 

-​ uma afirmação precisa de prova; 

-​ um precedente não deve ser usado; 

-​ um pedido subsidiário precisa ser organizado; 

-​ uma tese inteira deveria sair. 

A melhor revisão adversarial pode alterar profundamente a petição sem deixar um 

tópico chamado: “DA POSSÍVEL OBJEÇÃO QUE PODERIA SER FORMULADA 

CONTRA NÓS.” 

O leitor não precisa assistir ao treinamento. Precisa receber uma posição que já foi 

treinada. 
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Essa distinção evita transformar o método em mais uma justificativa para alongar a 

peça. 

 

A ferramenta: Advogado do Adversário 

Antes de considerar pronta uma tese importante, faça uma passagem específica. 

Durante alguns minutos, deixe de defendê-la. Sua tarefa agora é derrotá-la. 

Não corrija o texto enquanto ataca. Não procure jurisprudência favorável. Não 

melhore a formulação.  

Apenas pergunte: 

●​ Qual premissa necessária possui pior sustentação? 

●​ Qual documento parece demonstrar mais do que realmente demonstra? 

●​ Que fato favorável posso aceitar sem conceder a conclusão? 

●​ Qual inferência foi tratada como se fosse fato? 

●​ Qual requisito jurídico recebeu pouca atenção porque parecia óbvio? 

●​ Qual é a melhor explicação alternativa disponível nos autos? 

●​ Onde o pedido exige mais do que os fundamentos construíram? 

Depois formule sua melhor objeção em uma ou duas frases. 

Isso é importante. 

Se você precisa de cinco páginas para explicar o ataque, talvez ainda não tenha 

encontrado o ponto vulnerável. 

Objeções perigosas costumam saber o que querem.  

 

Revisão em Três Ataques 

Para tornar o exercício ainda mais concreto, faça três passagens separadas. 

ATAQUE FACTUAL 

Pergunte: 

Qual fato indispensável possui o pior suporte? 

99 



Não procure apenas erros factuais. Procure o fato que precisa ser verdadeiro para que 

a tese funcione. 

ATAQUE JURÍDICO 

Pergunte: 

Qual requisito, exceção, qualificação, precedente ou limite 

normativo oferece a resistência mais séria? 

Não procure qualquer autoridade contrária. Procure aquela que realmente ameaça a 

estrutura. 

ATAQUE DECISÓRIO 

Pergunte: 

Mesmo admitindo boa parte do que afirmo, existe razão 

juridicamente suficiente para negar exatamente a providência que 

estou pedindo? 

Esse terceiro ataque é especialmente importante. 

O advogado costuma testar os argumentos. Esquece de testar a decisão. Pode ter razão 

sobre os fatos. Pode ter razão sobre a interpretação. E ainda assim pedir uma 

consequência que não decorre automaticamente dessas duas vitórias. 

 

O melhor inimigo não precisa vencer 

Há um último ponto. 

O objetivo do teste não é destruir sua confiança. É substituir uma confiança não 

examinada por outra coisa. 

Você pode terminar a revisão e concluir: a objeção existe, mas consigo afastá-la. 

Ótimo. 

Ou: ela limita parcialmente a tese. Recalibre. 

Ou: ela destrói esta rota, mas não outra. Mude. 

Ou ainda: ela mostra que a posição, como concebida, não se sustenta. Essa também é 

informação útil.  
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A revisão falhou apenas se descobriu o problema e você decidiu ignorá-lo porque já 

tinha escrito demais. 

 

A lei 

Encontre seu melhor inimigo antes que ele encontre você. 

Não treine contra caricatura. 

Não presuma que o adversário atacará seus fatos mais fortes. 

Ele pode aceitá-los e atacar justamente a conexão necessária. 

Procure a pergunta curta que interrompe a cadeia. 

Teste três coisas: 

FATO → DIREITO → DECISÃO 

E, quando encontrar uma objeção forte, não presuma que sua única obrigação seja 

vencê-la. 

Destrua, se puder. 

Limite, se bastar. 

Mude a tese, se necessário. 

Revisão adversarial não serve para tornar o advogado menos confiante. Serve para 

impedir que ele confunda familiaridade com robustez. 

Uma posição ganha autoridade quando demonstra que já foi exposta à resistência 

antes de chegar aos autos. 

E, às vezes, o melhor inimigo encontrará algo que não pode simplesmente ser 

destruído. 

Um fato ruim. 

Uma ausência. 

Um documento inconveniente. 

Um precedente contrário. 
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Uma fragilidade que continuará existindo mesmo depois de toda a inteligência 

aplicada ao caso. 

Nesse momento, o problema muda. Você já encontrou a vulnerabilidade. 

Agora precisa administrar o alcance dela. 

Essa é a próxima lei. 
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LEI 9 

O problema que você ignora não 

desaparece 

 

A revisão adversarial encontrou uma fragilidade. 

Agora vem a parte em que a advocacia oferece uma solução de extraordinária 

simplicidade: não falar nela. 

Às vezes funciona. Especialmente quando o problema só existia na imaginação do 

advogado. 

Nos demais casos, há uma dificuldade técnica. O documento ruim continua nos autos. 

A contradição continua registrada. A falta de prova continua faltando. A cláusula 

inconveniente continua no contrato. O precedente contrário continua pesquisável. 

E o adversário, cuja descrição informal de cargo inclui procurar exatamente essas 

coisas, talvez demonstre algum interesse. 

O problema que você ignora não desaparece. Às vezes apenas muda de narrador. 

E isso pode torná-lo maior. 

 

Nem todo problema merece ser antecipado 

Antes de avançar, uma distinção é indispensável. 

Esta lei não manda confessar todas as fraquezas possíveis da sua posição. Uma 

petição não é relatório de auditoria interna entregue ao adversário. 

Durante a preparação, você pode imaginar dezenas de objeções. Algumas são remotas. 

Outras dependem de fatos que não estão nos autos. Algumas não alterariam o 

resultado. Outras provavelmente jamais serão levantadas. 

Não há virtude em oferecer gratuitamente ao processo todas elas. 

O problema que exige administração possui características mais específicas. Em geral, 

vale atenção quando é: 
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➔​ relevante, porque atinge elemento importante; 

➔​ real, porque encontra apoio nos autos ou no direito aplicável; 

➔​ previsível, porque existe razão concreta para que apareça; e 

➔​ consequente, porque pode alterar a conclusão, a extensão do pedido ou a 

força da posição. 

Portanto, a regra não é: “Antecipe tudo”. É: “Não construa sua estratégia como se 

um problema real e importante deixasse de existir porque você preferiu não 

mencioná-lo.” 

 

RDRR: Reconheça, Delimite, Responda, Reforce 

Quando o elemento desfavorável é real, relevante e inevitável, uma sequência simples 

ajuda. 

Reconheça 

Admita apenas aquilo que os autos impõem. Nem menos. Nem mais. 

Se o atraso foi de nove dias, reconheça nove dias. Não diga “mero atraso irrelevante” 

antes de demonstrar por que seria irrelevante. 

Também não transforme nove dias em “inadimplemento substancial” apenas porque 

o adversário escolheu esse nome. 

Primeiro, o fato. 

Delimite 

Pergunte: 

-​ Qual período? 

-​ Qual valor? 

-​ Qual conduta? 

-​ Qual documento? 

-​ Qual alcance? 

-​ O que esse elemento demonstra? e, principalmente: 

-​ O que ele não demonstra sozinho? 

Delimitar impede que um problema localizado se transforme, por linguagem, em 

problema total. 
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Responda 

Agora ataque a qualificação ou a consequência que a outra parte pretende extrair. 

Talvez o fato não satisfaça o requisito jurídico. Talvez o documento prove menos do 

que se afirma. Talvez a irregularidade exista, mas não produza a nulidade pretendida. 

Talvez o precedente contrário alcance situação mais estreita. 

Reforce 

Depois de administrar a fragilidade, volte ao ponto que continua de pé. Não deixe a 

seção terminar dentro do problema do adversário. 

Mostre a posição residual: 

“Esse fato existe. Seu alcance é este. Ele não produz aquela consequência. E a 

razão pela qual a tese continua sustentável é esta.” 

Esse é o RDRR: 

RECONHEÇA → DELIMITE → RESPONDA → REFORCE 

 

Às vezes o problema não cabe numa boa frase 

Nem toda fragilidade pode ser administrada por enquadramento. 

Às vezes falta prova de um requisito central. 

Às vezes o documento decisivo possui inconsistência séria. 

Às vezes a causalidade é apenas possível. 

Às vezes a quantificação depende de projeções frágeis. 

Às vezes existe autoridade judicial fortemente contrária. 

Às vezes o pedido simplesmente vai mais longe do que os autos permitem. 

Nesse momento, a pergunta muda.  

Não é mais: 

“Como respondo a esse problema?” 

É: 
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“Que posição ainda existe depois dele?” 

Essa pergunta é mais dura. Também é mais útil. 

Porque existem vulnerabilidades que não devem ser “respondidas”. Devem alterar a 

estratégia. 

 

Diagnóstico da Posição Fraca 

Quando a fragilidade atinge ponto importante, interrompa a redação. 

Não tente melhorar o adjetivo. 

Diagnostique. 

Primeiro: “Onde está a fraqueza?” 

-​ É fato? 

-​ Prova? 

-​ Direito? 

-​ Causalidade? 

-​ Quantificação? 

-​ Procedimento? 

-​ Coerência? 

Depois: “Ela atinge ponto necessário ou lateral?” 

Um erro periférico pode ser administrável. Falta de prova do único requisito capaz de 

sustentar o pedido talvez não seja. 

Depois: “Pode ser corrigida?” 

-​ Existe prova ainda disponível?  

-​ A afirmação está exagerada? 

-​ O pedido pode ser reduzido? 

-​ Há outra base jurídica legítima? 

-​ Existe distinção real? 

Depois: “Pode ser limitada?” 

-​ Talvez atinja apenas um período. 

-​ Uma parcela. 

-​ Um capítulo do pedido. 
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-​ Uma rota argumentativa. 

-​ Talvez destrua a tese principal e preserve uma consequência subsidiária. 

Por fim: “Ela muda a estratégia global?” 

-​ Altera a pretensão? 

-​ A conveniência de acordo? 

-​ O custo aceitável da disputa? 

-​ A orientação ao cliente? 

A diferença entre administrar uma fraqueza e apenas disfarçá-la começa aqui.  

Cada problema exige a resposta da sua própria natureza 

Há um erro particularmente persistente: o advogado responde à fragilidade com 

aquilo que sabe fazer melhor. 

Se gosta de jurisprudência, acrescenta jurisprudência. Se escreve bem, escreve mais. 

Se domina doutrina, acrescenta doutrina. 

Mas problemas diferentes exigem respostas diferentes. 

Se falta prova, procure prova, reconheça a distribuição pertinente do ônus ou reduza 

a afirmação. 

Se o problema é jurídico, não tente curá-lo com narrativa emocional. 

Se a causalidade é fraca, cronologia mais dramática não cria nexo. 

Se a quantificação é duvidosa, casas decimais não fabricam precisão. 

Se o pedido é excessivo, princípios não tornam automaticamente legítimo o excesso. 

Há buracos que não fecham com palavras. 

Às vezes a tese precisa encolher 

Você queria improcedência total. A prova sustenta redução substancial. 

Queria inexigibilidade integral. Os documentos permitem excluir apenas uma 

parcela. 

Queria anulação de todo o procedimento. O vício atinge apenas atos posteriores a 

determinado momento. 
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Queria negar que a conduta ocorreu. Os autos mostram que ocorreu — mas talvez não 

produza o efeito jurídico pretendido. 

Nesses casos, a tese original perdeu extensão.  

Isso não significa necessariamente que a estratégia fracassou. Pode significar que 

finalmente deixou de defender terreno que nunca foi sustentável. 

Existe diferença entre perder terreno tomado pelo adversário e abandonar 

voluntariamente uma posição ruim para concentrar força naquilo que ainda pode ser 

defendido. 

A primeira pode ser derrota. 

A segunda pode ser saneamento. 

Essa lógica também explica por que uma rota subsidiária não deve ser tratada como 

pedido de desculpas. 

Se a tese principal depende de uma premissa que pode ser rejeitada, mas ainda existe 

consequência juridicamente sustentável, organize-a. 

“Caso não seja acolhida a inexigibilidade integral, a cobrança deve ser 

limitada à parcela efetivamente demonstrada.” 

Isso não significa: 

“Talvez eu esteja errado.” 

Significa: 

“Se esta premissa for rejeitada, a consequência passa a ser outra.” 

É arquitetura condicional.  

 

Depois de encontrar apoio, procure a melhor 

autoridade contra você 

Pesquisa jurídica costuma começar por confirmação. Faz sentido — você procura 

norma, precedentes e construções que sustentem a posição. 

Mas, depois de encontrar suporte suficiente, a pergunta deveria mudar: 

“Qual é a melhor autoridade contra mim?” 
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Não a decisão mais fácil de distinguir. A melhor. A mais forte institucionalmente. A 

mais aderente. A que enfrente questões semelhantes. A que ataque diretamente uma 

premissa necessária da sua tese. 

Essa autoridade vale mais para testar a posição do que o décimo acórdão favorável 

dizendo aproximadamente a mesma coisa. 

A ideia não é colecionar jurisprudência hostil. É identificar aquilo que realmente 

constitui resistência jurídica. 

Leia o precedente, não a ementa que assusta 

Um precedente contrário pode parecer devastador numa ementa. 

Depois você lê a decisão, percebe que: 

-​ Os fatos eram outros. 

-​ O fundamento era mais estreito. 

-​ A questão processual era diferente. 

-​ A conclusão dependia de pressuposto inexistente no seu caso. 

Agora você possui distinção. 

Ou ocorre o contrário. Você lê tudo e os fatos são próximos, a questão é a mesma, o 

fundamento atinge sua tese, a autoridade é relevante. 

Nesse caso, você terá um problema. Mas isso também é progresso — o erro seria tentar 

distinguir antes de comparar. 

Distinguishing não começa com desejo de distinguir: começa com leitura honesta 

dos precedentes. Identifique: 

●​ questão decidida; 

●​ fatos determinantes; 

●​ regra aplicada; 

●​ fundamento determinante; 

●​ limites da decisão; 

●​ resultado. 

Só depois compare com seu caso. 

Diferença não é distinguishing 

Imagine: 
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“No precedente, o contrato era de 2019. Aqui, de 2020.” 

É verdade. Também é, provavelmente, inútil. Uma diferença só importa quando 

altera o fundamento da decisão anterior. 

Pergunte: 

“Se esse fato fosse igual nos dois casos, a razão de decidir mudaria?” 

Se a resposta for não, você encontrou uma diferença. Não necessariamente uma 

distinção juridicamente relevante. 

Datas, valores, ramos de atividade, cláusulas e contextos podem ser diferentes. 

O que interessa é saber se essa diferença alcança a premissa que sustentou o resultado 

anterior. 

O resto é turismo factual. 

 

Quatro movimentos diante da autoridade contrária 

Depois da análise, há pelo menos quatro respostas possíveis. 

Distinguir 

O precedente depende de fato, questão ou premissa que não se repete no seu caso. 

Demonstre a diferença relevante. 

Limitar 

A decisão é aplicável, mas seu alcance é menor do que o adversário pretende. Delimite 

a ratio e sua consequência. 

Hierarquizar 

Há autoridade juridicamente mais adequada, superior ou vinculante em sentido 

diverso, conforme o sistema aplicável. Explique a relação. Não faça concurso de 

ementas. 

Reformular 

O precedente está consolidado e realmente atinge sua tese. Nesse caso, talvez seja 

necessário reduzir a afirmação, alterar a rota ou recalibrar o pedido. 
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Esse quarto movimento é desagradável porque exige admitir que o problema não 

estava na interpretação do precedente. Estava na própria posição. 

 

A Ficha de Resistência 

Para um fato, documento ou precedente realmente perigoso, use uma ficha simples. 

Pergunte: 

●​ Qual é o problema? 

●​ Que parte da minha tese ele atinge? 

●​ Esse ponto é necessário ao resultado? 

●​ Qual é o alcance real da resistência? 

●​ Posso afastá-la? 

●​ Posso limitá-la? 

●​ Se não puder, qual posição ainda permanece? 

No caso de precedente, acrescente: 

●​ Qual questão foi decidida? 

●​ Quais fatos eram determinantes? 

●​ Qual fundamento sustentou o resultado? 

●​ Qual é a força institucional dessa autoridade? 

●​ Onde meu caso coincide? 

●​ Onde difere de maneira juridicamente relevante? 

E a pergunta final: 

“Se minha resposta falhar, o que ainda sobra?” 

 

Não transforme essa lei em culto à antecipação 

Nem todo fato ruim deve ganhar parágrafo. 

Nem todo precedente contrário merece citação expressa. 

Nem toda fragilidade detectada na preparação precisa ser oferecida ao adversário com 

laço. 

O critério continua sendo função. 
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Uma autoridade central, conhecida, fortemente aderente e previsivelmente invocável 

merece tratamento muito diferente de uma decisão isolada, distante e de pouca força. 

Um fato documental decisivo merece tratamento diferente de uma hipótese adversa 

remota. 

A pergunta não é: “Existe algo contra mim?”. Sempre existirá alguma coisa. 

A pergunta é: 

“Existe resistência suficientemente forte e relevante para que ignorá-la 

piore minha posição?” 

Se sim, administre. 

 

Há casos em que o problema vence 

Esta talvez seja a parte menos agradável da lei. 

Há processos em que a posição é ruim. Falta prova. O direito é contrário. O fato 

central aconteceu como a outra parte afirma. Não existe distinção séria. A rota 

subsidiária recupera pouco. 

Nesses casos, a estratégia ainda serve. Mas serve para outra coisa. 

-​ Reduzir dano. 

-​ Evitar excesso. 

-​ Preservar o que ainda é defensável. 

-​ Negociar quando fizer sentido. 

-​ Recalibrar a expectativa. 

O que estratégia não pode fazer é fabricar uma vitória que os autos não comportam. 

Compensar caso fraco com certeza verbal costuma produzir uma troca ruim: perde-se 

a tese e ainda se gasta credibilidade. 

Queimar patrimônio profissional para tentar ressuscitar uma causa que chegou sem 

pulso raramente é estratégia. É desespero com timbre de petição. 

Alinhar o cliente também faz parte da administração da fraqueza 

Quando a posição se deteriora, existe uma consequência que não cabe apenas na peça. 

O cliente precisa saber. Não em linguagem derrotista. Nem com falsa precisão. 

Mas precisa compreender: 
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-​ o que ainda é defensável; 

-​ o que deixou de ser; 

-​ qual é o risco; 

-​ quanto custa continuar; 

-​ quais alternativas permanecem; 

-​ o que pode ser obtido realisticamente; 

-​ qual concessão talvez tenha se tornado racional. 

O advogado não presta bom serviço ao cliente prometendo segurança textual onde os 

autos oferecem incerteza material. 

Às vezes o trabalho mais valioso não está em encontrar um argumento novo. Está em 

impedir que o cliente tome decisões importantes com base numa versão do caso que o 

próprio advogado já sabe ser insustentável. 

Autoridade também é saber dizer: “isto ainda podemos defender; isto, não mais”. 

 

A lei 

O problema que você ignora não desaparece. 

Isso vale para o fato ruim. 

Para a prova ausente. 

Para a contradição. 

Para a inferência frágil. 

Para o pedido excessivo. 

Para o precedente contrário. 

O trabalho estratégico é primeiro descobrir se a resistência é real e importante. 

Depois: 

RECONHEÇA O QUE EXISTE.​

DELIMITE O ALCANCE.​

RESPONDA À CONSEQUÊNCIA.​

REFORCE O QUE CONTINUA DE PÉ. 

Se o problema atingir a própria estrutura, não maquie. 
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Diagnostique. 

Talvez a tese precise encolher. Talvez precise de uma rota subsidiária. Talvez precise 

mudar.  

Autoridade não é parecer impecável. É mostrar domínio suficiente para dizer: 

“Sim, este problema existe. Não, ele não produz necessariamente tudo 

aquilo que se pretende extrair dele. Este é seu alcance. E esta é a posição 

que permanece sustentável depois disso.” 

Agora já sabemos testar nossa própria construção e administrar aquilo que resiste a 

ela. 

O próximo movimento muda o alvo. Em vez de perguntar onde nossa tese quebra, 

vamos perguntar: 

“O que, na tese adversária, precisa permanecer de pé para que ela 

vença?” 

Porque muitas vezes não é necessário destruir toda a construção. 

Basta atingir o elo de que ela realmente depende. 
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LEI 10 

Ataque o elo necessário, não toda a 

corrente 

 

Agora vire o método contra a outra posição 

Na Lei 4, você desmontou sua própria tese para descobrir qual elo necessário estava 

pior sustentado. 

Aqui, a operação é a mesma — com uma diferença importante: o objeto agora é a tese 

adversária. 

Primeiro você perguntou: 

“O que precisa permanecer de pé para que eu vença?” 

Agora pergunte: 

“O que precisa permanecer de pé para que ele vença?” 

Na própria tese, encontrar o elo fraco serve para corrigir. Na tese adversária, 

encontrar o elo necessário e vulnerável serve para concentrar o ataque. 

A lógica é simétrica. O uso é oposto. 

 

Há peças que recebem respostas de trinta páginas porque possuem trinta argumentos. 

Parece lógico. 

O adversário falou de prescrição. Você responde à prescrição. 

Falou de inadimplemento. Você responde ao inadimplemento. 

Falou de culpa. Você responde à culpa. 

Falou de dano. Você responde ao dano. 

Falou de nexo. Você responde ao nexo. 

Falou de valor. Você responde ao valor. 
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Ao final, todos os tópicos receberam atenção. 

Só resta uma pergunta: qual deles realmente precisava cair? 

Essa pergunta deveria ter vindo antes da primeira linha. 

Você não precisa necessariamente demonstrar que toda a construção adversária está 

errada. 

Precisa impedir que ela produza a conclusão que pretende. 

E, muitas vezes, basta retirar um elemento indispensável. 

 

Antes de atacar, descubra como a tese adversária 

funciona 

Esse ponto precisa ficar absolutamente explícito. 

Não se ataca bem uma tese apenas lendo a ordem em que ela foi escrita. Primeiro é 

preciso reconstruir sua estrutura. 

Imagine que a parte adversária pretende obter a consequência X. Para isso, precisa 

demonstrar cumulativamente: A + B + C = X. 

Se A, B e C forem realmente indispensáveis, a conclusão depende da permanência dos 

três. 

Nesse caso, você não precisa provar que A é falsa; B é falsa; e C também é falsa. Basta 

que um requisito necessário não sobreviva. Se, por exemplo, C cair, a cadeia rompe. 

Esse é o ponto central da lei. 

O objetivo do ataque não é acumular discordâncias. É impedir a passagem até a 

conclusão. 

 

Argumento e requisito não são a mesma coisa 

Aqui existe outra distinção que não pode ser presumida. 
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O adversário pode apresentar dez argumentos. Isso não significa que existam dez 

coisas que ele precise demonstrar. Talvez os dez argumentos tentem sustentar um 

único requisito. 

Considere uma pretensão indenizatória. Em termos simplificados, ela pode depender 

de: 

1.​ Existência de um dever juridicamente relevante; 

2.​ Violação desse dever; 

3.​ Dano; 

4.​ Relação juridicamente suficiente entre a violação e o dano. 

Agora imagine que a petição adversária tenha: 

-​ quatro precedentes; 

-​ duas páginas de doutrina; 

-​ uma cronologia extensa; 

-​ mensagens; 

-​ um laudo; 

-​ testemunhos; 

-​ uma planilha. 

Visualmente, parece uma construção enorme. Estruturalmente, continua 

dependendo daqueles requisitos. 

A pergunta correta é: qual requisito cada elemento está tentando sustentar? 

Se toda aquela massa probatória é forte quanto ao evento, à conduta e ao dano, mas 

não demonstra o nexo, a quantidade de material não corrige a falta do elo necessário. 

A peça parece grande. A estrutura pode continuar pequena.  

 

Comece pela conclusão adversária 

Por isso, não comece respondendo o primeiro tópico da outra parte. Comece pelo fim. 

Pergunte: 

“O que exatamente o adversário quer que seja decidido?” 

Depois complete: 

“Para obter essa decisão, ele precisa demonstrar que...” 

117 



Essa frase força a desmontagem. 

Exemplo: 

“Para obter a resolução do contrato, a autora precisa demonstrar não apenas 

que houve atraso, mas que esse inadimplemento possui gravidade 

juridicamente suficiente para justificar a ruptura.” 

Agora a estrutura aparece. 

Talvez o atraso esteja demonstrado. Nesse caso, negar o atraso durante três páginas 

não muda nada. 

O ponto relevante pode ser a gravidade necessária à consequência pretendida. 

Outro exemplo: 

“Para obter indenização no valor pedido, a autora precisa demonstrar não 

apenas que ocorreu determinado evento, mas que as despesas apontadas 

decorrem dele e correspondem à extensão do prejuízo alegado.” 

Aqui também pode ser inútil discutir a ocorrência do evento. O ataque pode se 

concentrar no nexo. Ou na quantificação. 

Reduzir o campo não é recuar. É descobrir onde a tese realmente depende de alguma 

coisa. 

 

O ataque certo é aquele cuja queda produz 

consequência 

Faça uma pergunta brutalmente simples: 

“Se eu pudesse derrubar apenas um ponto da tese adversária, qual 

deles impediria a conclusão?” 

Não escolha o argumento mais irritante. 

Não escolha o mais fácil de ridicularizar. 

Não escolha aquele sobre o qual você encontrou mais jurisprudência. 

Não escolha o erro mais vistoso. 

Escolha o ponto que possui função estrutural. 
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É perfeitamente possível demonstrar com precisão impecável que a parte adversária 

errou uma data secundária e continuar perdendo o processo. 

Também é possível admitir oito fatos e ainda assim vencer porque o nono é 

indispensável. 

Estratégia não é quantidade de discordâncias. É efeito sobre a conclusão. 

 

O erro adversário pode ser verdadeiro e inútil 

Encontrar erros produz satisfação. 

Você lê: “O contrato foi celebrado em maio”. Foi em abril. 

Marca. 

Depois: “Foram enviados quatro e-mails”. Foram três. 

Marca novamente. 

Mais adiante: “A empresa respondeu após vinte dias”. Foram dezessete. 

Três erros. Uma pequena festa. 

Agora vem a pergunta desagradável: qual deles altera o requisito decisivo? 

Talvez nenhum. Você pode corrigir todos e terminar com a tese adversária intacta. 

Isso não significa que inexatidões jamais devam ser corrigidas.  

Algumas afetam a credibilidade. 

Outras alteram cronologia. 

Outras interferem em prazo, quantificação ou enquadramento. 

O ponto é outro: erro factual não é automaticamente alvo estratégico. 

Não confunda oportunidade de correção com oportunidade de vitória. 

O processo não concede vantagem especial a quem vence o campeonato de pequenas 

exatidões. 
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O Mapa dos Requisitos 

Para evitar esse erro, reconstrua a tese adversária antes de respondê-la. 

Monte uma tabela simples: 

 

Requisito 

necessário 

O que o 

adversário 

afirma 

Qual 

suporte 

apresenta 

Vulnerabilidade 
Se cair, o que 

acontece? 

A ... ... baixa tese permanece 

B ... ... alta 
conclusão perde 
requisito 
indispensável 

C ... ... média 
limita 
consequência 

D ... ... alta 
afeta apenas 
pedido 
subsidiário 

A ferramenta obriga a separar duas perguntas diferentes: 

“Este ponto está fraco?” 

e 

“Este ponto importa para a conclusão?” 

Isso muda completamente a forma de priorizar. Você deixa de responder a 

manifestação contrária segundo a ordem em que ela foi escrita. 

Passa a responder segundo a arquitetura daquilo que ela pretende obter.  

 

Não deixe o adversário escolher sua ordem de 

ataque 

Existe um hábito aparentemente inocente: responder tópico por tópico na mesma 

sequência da petição contrária. 
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A parte começa pela prescrição; você começa pela prescrição. Depois ela discute 

legitimidade; você discute legitimidade. Depois passa ao mérito; você passa ao mérito. 

No fim, sem perceber, aceitou a hierarquia escolhida pelo outro lado. Isso pode ser 

ruim. 

Ele dedica cinco páginas a uma questão lateral. Você dedica outras cinco. 

Ele coloca o ponto realmente vulnerável perto do final. Você chega até ele depois de 

gastar energia com o restante. 

A ordem do texto adversário não possui autoridade sobre a sua estratégia. 

Se o quarto argumento sustenta o requisito indispensável, ele pode se tornar o 

primeiro tópico da sua resposta. 

Se os dois primeiros pontos são verdadeiros, mas insuficientes, você pode 

reconhecê-los de modo delimitado e ir ao centro da disputa. 

Responder não significa imitar. 

Às vezes a primeira forma de recuperar o controle é simplesmente reorganizar a 

ordem. 

 

O ponto mais fraco não é necessariamente o 

melhor alvo 

Essa distinção é central. 

Imagine dois pontos: 

Ponto A: extremamente frágil, mas irrelevante. 

Ponto B: razoavelmente bem sustentado, mas indispensável. 

Qual deve receber prioridade? 

Provavelmente B. 

Porque a queda de A quase nada muda, enquanto a queda de B pode impedir a 

conclusão. 

Por isso, a escolha do alvo deve combinar duas dimensões: 
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NECESSIDADE × VULNERABILIDADE 

Um ponto necessário e vulnerável é alvo prioritário. 

Um ponto necessário e robusto pode exigir investimento maior, contorno ou 

limitação. 

Um ponto secundário e vulnerável é tentador — justamente por ser fácil.  

Cuidado. 

Vitórias fáceis também desperdiçam força. 

Um ponto secundário e robusto, em regra, merece pouco investimento estratégico. 

O alvo não é o lugar mais fácil de acertar. É aquele cuja queda produz a maior 

consequência. 

 

Cuidado: nem toda tese é uma única corrente 

Até aqui usamos uma estrutura cumulativa: 

A + B + C → X 

Mas nem toda posição funciona assim. O adversário pode possuir rotas 

independentes. Por exemplo: 

A → X 

e, subsidiariamente: 

B → X 

Nesse caso, derrubar A não basta. B continua levando ao mesmo resultado. 

Também pode haver: 

-​ pedidos diferentes; 

-​ fundamentos alternativos; 

-​ teses subsidiárias; 

-​ cadeias parcialmente autônomas. 

Por isso, antes de comemorar a queda de um elo, faça outra pergunta: 
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“Com este ponto fora, ainda existe caminho juridicamente suficiente 

para a mesma conclusão?” 

Se existe, o ataque ainda não resolveu o problema. 

Essa é uma das premissas mais importantes da lei porque evita transformar a 

metáfora da “corrente” numa simplificação enganosa. 

Algumas teses têm uma corrente. Outras têm rotas alternativas. 

O Mapa dos Requisitos precisa mostrar a diferença.  

 

Conceder também pode ser forma de ataque 

Suponha que o adversário tenha razão em A. B também está demonstrado. Mas C é 

indispensável e não possui suporte suficiente. 

Você pode escrever: 

“Não há controvérsia relevante quanto a A. B também está demonstrado. O 

ponto decisivo, porém, é C, requisito necessário à consequência pretendida e 

não comprovado nos autos.” 

Isso faz duas coisas. 

Primeiro, elimina o ruído. Segundo, concentra a decisão onde interessa. 

A concessão, nesse contexto, não ajuda o adversário. Impede que pontos já 

demonstrados escondam a deficiência que realmente importa. 

Você não precisa transformar todo fato favorável ao outro lado em controvérsia 

artificial. 

Lutar contra tudo pode fazer parecer que tudo possui a mesma importância. 

Não possui. 

Conceder aquilo que não precisa ser vencido pode ser concentração de força. 

Naturalmente, concessão exige precisão.  

Reconhecer o fato não significa aceitar automaticamente sua qualificação. Muito 

menos sua consequência. 
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Essa distinção já foi trabalhada antes. 

Aqui, o importante é compreender a função ofensiva da concessão: ao retirar do 

campo aquilo que não decide, você faz aparecer aquilo que decide. 

 

Priorize por necessidade e vulnerabilidade 

Depois de decompor a tese adversária, classifique os pontos. 

1.​ Necessário e vulnerável. Prioridade máxima — a queda pode interromper a 

conclusão e existe espaço real de ataque. 

2.​ Necessário e robusto. Não pode ser ignorado. Talvez exija maior investimento. 

Talvez seja necessário contornar, distinguir ou limitar sua consequência. 

3.​ Secundário e vulnerável. Sedutor. É fácil ganhar. Mas pergunte se vale o custo. 

4.​ Secundário e robusto. Em geral, pouco investimento. Essa matriz produz uma 

assimetria saudável. 

Alguns pontos merecem cinco páginas. Outros, cinco linhas.  

Alguns talvez precisem apenas da impugnação necessária para evitar consequência 

processual. 

O peso estratégico não precisa acompanhar o tamanho da alegação adversária. 

Hierarquia não é omissão 

Este limite não pode ficar implícito. 

Há deveres processuais de impugnação. 

Existem matérias que precisam ser enfrentadas. 

Existem questões que precisam ser preservadas. 

Existem consequências para o silêncio. 

Nada nesta lei autoriza ignorar aquilo que juridicamente exige resposta. 

A distinção é outra: cumprir o dever de enfrentar um ponto não significa atribuir a ele 

o mesmo peso estratégico que aos demais. 

Uma questão secundária pode ser impugnada adequadamente em um parágrafo. 
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O requisito decisivo pode exigir desenvolvimento muito maior. 

Hierarquia não é silêncio. É distribuição deliberada de força. 

 

Movimento ingênuo e movimento estratégico 

O movimento ingênuo olha para a petição adversária e pergunta: 

“Como respondo tudo isso?” 

O movimento estratégico pergunta: 

“O que precisa permanecer de pé para que ele vença?” 

Depois: 

“Qual desses pontos é necessário?” 

Depois: 

“Qual deles é vulnerável?” 

E, finalmente: 

“Se eu derrubá-lo, o caminho até a conclusão realmente acaba?” 

A sequência é esta: 

CONCLUSÃO ADVERSÁRIA → REQUISITOS → ROTAS POSSÍVEIS → DEPENDÊNCIAS 

NECESSÁRIAS → VULNERABILIDADE → ALVO 

Esse é o núcleo operacional da lei. 

 

A lei 

Ataque o elo necessário, não toda a corrente. 

Não responda a quantidade com quantidade. 

Não confunda argumento com requisito. 

Não confunda erro com vulnerabilidade estratégica. 

Não confunda fragilidade com importância. 
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E não presuma que romper um elo encerra a disputa sem verificar se existe rota 

alternativa. 

Primeiro descubra o que o outro lado precisa demonstrar. Depois descubra de quais 

premissas essa conclusão depende. Então pergunte: 

“Qual ponto necessário oferece a melhor relação entre vulnerabilidade 

e efeito sobre o resultado?” 

É ali que sua força merece concentração. 

O processo não premia destruição excedente. Premia menos ainda o advogado que 

vence cinco discussões laterais enquanto deixa intacta a única premissa capaz de 

sustentar a conclusão adversária. 

Com isso, encerramos a Parte IV — Resistência. 

Já sabemos testar nossa própria tese, administrar aquilo que não desaparece e 

escolher onde concentrar o ataque contra a construção adversária. 

Agora vem uma dificuldade diferente. 

Uma estratégia não termina quando encontramos um bom movimento, pois o outro 

lado também se move. E porque uma vitória pode custar mais do que vale. 

É aí que começa a Parte V — Estratégia. 
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PARTE V — ESTRATÉGIA 

Um bom movimento não é apenas aquele que funciona.  

É aquele que melhora sua posição depois que funciona. 

 

 

Até aqui, o método analisou estruturas.  

A sua. 

A adversária.  

Agora entra uma variável diferente: tempo. 

O processo não para quando você protocola uma petição. 

O outro lado reage. O julgador decide. A prova muda. Uma tese acolhida produz 

consequências. Uma concessão altera incentivos. Uma vitória pode abrir problema 

novo. 

E um resultado juridicamente menor pode valer mais, na prática, do que uma vitória 

nominal maior. 

Estratégia começa quando o advogado deixa de perguntar apenas: 

“Posso fazer este movimento?” 

e acrescenta duas perguntas: 

“O que ele provoca?” 

e 

“Depois de tudo isso, quanto ele realmente vale?” 
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A teoria dos jogos interessa a este livro num sentido específico: quando o resultado de 

uma escolha depende também das escolhas de outros agentes, já não basta perguntar 

se um movimento é juridicamente possível. É preciso perguntar como os demais 

podem responder e como essa resposta altera a posição seguinte. 

Não haverá aqui formalismo matemático, equações ou tentativa de transformar 

processo judicial em modelo fechado. Litígios reais envolvem informação incompleta, 

regras processuais, assimetrias, incerteza e decisões que não podem ser reduzidas a 

uma matriz elegante. 

O que interessa é a disciplina estratégica: decisões interdependentes, melhores 

respostas disponíveis, informação revelada, sequências de movimentos e valor das 

alternativas. 

É nesse sentido que o processo pode ser examinado como jogo: não como brincadeira, 

mas como interação estruturada sob regras e resistência. 
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LEI 11 

Antes de fazer um movimento, 

calcule o que ele provoca e quanto 

vale 

 

Há argumentos que parecem excelentes até produzirem a resposta óbvia. 

O advogado encontra uma tese forte. Juridicamente correta. Bem sustentada. Talvez 

elegante. 

Protocoliza. 

O adversário não reage como esperado. Não nega frontalmente. Não aceita a batalha 

preparada.  

Faz algo mais inconveniente: 

-​ Concede uma premissa. 

-​ Abandona um ponto. 

-​ Muda o enquadramento. 

-​ Produz nova prova. 

-​ Explora uma afirmação feita por você. 

-​ Ou corrige exatamente a deficiência que seu argumento acabou de revelar. 

Nesse momento, o problema aparece. 

O argumento talvez continuasse ótimo. O erro foi tratá-lo como se fosse o último 

movimento. 

Não era. 

 

O adversário também escolhe 

Esse ponto precisa ser explícito. 

Até agora, frequentemente analisamos argumentos como estruturas: se A, B e C 

estiverem presentes, segue-se determinada consequência. 
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Isso é necessário. 

Mas um processo não é uma estrutura imóvel. Existem outros agentes tomando 

decisões. 

Você faz X.  

O adversário observa X. Depois escolhe entre várias respostas possíveis. Ele pode: 

●​ contestar diretamente; 

●​ conceder parte; 

●​ mudar a tese; 

●​ produzir prova; 

●​ abandonar um fundamento; 

●​ explorar uma concessão sua; 

●​ usar informação revelada contra outra posição; 

●​ tornar irrelevante justamente o ataque que você havia preparado. 

Portanto, antes de praticar um movimento importante, não pergunte apenas: 

“Como ele provavelmente discordará?” 

Pergunte: 

“Qual é a melhor resposta racional disponível ao outro lado?” 

Não a resposta que você gostaria que ele desse. Não a mais fácil de rebater. A melhor. 

E depois: 

“Se ele fizer isso, qual será meu movimento seguinte?” 

É nesse ponto que estratégia deixa de ser apenas construção de petição e passa a ser 

gestão do processo. 

 

Argumento bom e movimento bom são coisas 

diferentes 

Essa talvez seja a distinção mais importante da lei. 

Há duas perguntas: 

“Posso sustentar este argumento?” 
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e: 

“Vale a pena sustentar este argumento agora?” 

A primeira é principalmente jurídica. 

A segunda é estratégica. 

Imagine que você possua argumento capaz de excluir parte da pretensão adversária. 

Excelente. 

Mas, para usá-lo, precisa introduzir um fato que: 

-​ abre nova controvérsia probatória; 

-​ exige perícia; 

-​ revela documento até então periférico; 

-​ e oferece ao adversário uma linha que ele ainda não havia explorado. 

O argumento pode estar correto. O movimento ficou mais caro. 

Outro exemplo. 

Uma tese reduz sua responsabilidade em determinado ponto, mas depende de 

premissa incompatível com uma posição subsidiária muito mais valiosa. 

Você ganhou um argumento. Talvez tenha perdido uma saída. 

Portanto: 

nem tudo que pode ser alegado precisa ser alegado; e nem tudo que 

deve ser alegado precisa ser alegado agora. 

Naturalmente, isso não autoriza omissão juridicamente indevida, perda de prazo, 

preclusão ou descumprimento de dever processual. 

Timing estratégico existe dentro dos limites jurídicos. 

 

Ganhar o movimento não significa melhorar a 

posição 

Esse ponto é contraintuitivo. 

Você pode vencer uma questão e terminar pior. 
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Imagine um recurso contra decisão interlocutória. A tese processual é forte. A decisão 

provavelmente será anulada. 

No entanto, a consequência prática da anulação será apenas devolver o tema à origem 

para nova decisão, agora com uma deficiência facilmente corrigível. 

A pergunta deixa de ser: 

“Consigo anular?” 

e passa a ser: 

“O que essa anulação realmente compra?” 

Pode comprar muito. Preservação de direito. Tempo relevante. Mudança de 

procedimento. Nova oportunidade probatória. Limitação de dano. 

Mas também pode comprar apenas a repetição da decisão, desta vez melhor 

fundamentada contra o próprio advogado. 

Essa distinção precisa acompanhar todo movimento. 

Há vitórias que removem obstáculos. 

Há vitórias que preservam posições futuras. 

Há, porém, vitórias que ensinam ao adversário como corrigir seu erro. 

E há vitórias que apenas mudam a data do próximo problema. 

O processo não distribui medalhas por movimento isolado. 

Entrega consequências.  

 

Próximos Três Movimentos 

Não é necessário transformar a advocacia numa árvore estratégica com quarenta e 

sete ramificações. 

Três movimentos já melhoram bastante o cálculo. 

Movimento 1 — O que exatamente vou fazer? 

Defina concretamente.  
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Não: “Vou recorrer”. Mas: “Vou recorrer para afastar X e obter Y”. 

Não: “Vou alegar nulidade”. Mas: “Vou alegar nulidade para desconstituir estes atos e 

devolver a questão a este estágio”. 

Se o primeiro movimento é impreciso, o restante é apenas imaginação organizada. 

Movimento 2 — Qual é a melhor resposta disponível ao outro lado? 

Ele pode: 

-​ conceder? 

-​ corrigir? 

-​ mudar o enquadramento? 

-​ produzir prova? 

-​ explorar sua premissa? 

-​ criar custo? 

-​ usar informação revelada? 

Se sua previsão inteira for apenas “Ele vai discordar”, você ainda não calculou reação 

alguma. 

Movimento 3 — O que farei depois? 

Se o outro lado escolher essa resposta: 

●​ minha tese subsidiária continua coerente? 

●​ precisarei produzir nova prova? 

●​ o custo aumenta? 

●​ o prazo muda? 

●​ a vantagem obtida continua existindo? 

A ferramenta pode ser resumida: 

EU FAÇO X → ELE RESPONDE Y → EU FAÇO Z 

Não é previsão do futuro. 

É disciplina para não agir como se o futuro terminasse no protocolo.  

 

O Teste de Segunda Ordem 
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Há uma pergunta ainda mais importante quando o movimento parece 

particularmente atraente: 

“Se eu conseguir exatamente o que estou pedindo agora, que problema 

isso cria depois?” 

Essa é uma pergunta de segunda ordem. 

A primeira ordem pergunta: 

“O que ganho?” 

A segunda pergunta: 

“O que esse ganho passa a produzir?” 

Examine pelo menos cinco dimensões. 

1.​ Prova: a vitória cria necessidade de provar algo mais difícil? 

2.​ Procedimento: abre incidente, perícia, nova fase ou nulidade sanável que 

prolonga o conflito? 

3.​ Coerência: a tese acolhida restringe argumento futuro ou posição subsidiária? 

4.​ Informação: o movimento revela documento, prioridade, vulnerabilidade ou 

intenção antes da hora? 

5.​ Incentivos: o resultado torna mais atraente para o adversário continuar 

litigando, negociar ou mudar de estratégia? 

Não é necessário que exista uma consequência ruim. 

Frequentemente o teste confirmará que o movimento continua bom. 

A sua função não é impedir ação. É evitar surpresa previsível. 

 

Toda petição também revela informação 

Quando você peticiona, não transmite apenas argumentos. Também revela: 

-​ o que considera importante; 

-​ onde está forte; 

-​ onde está preocupado; 
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-​ qual prova valoriza; 

-​ qual resultado busca; 

-​ qual tese pretende desenvolver. 

Grande parte disso é inevitável. 

O contraditório não é jogo de pôquer. 

Existem deveres processuais. Há informação que precisa ser apresentada. 

Mas isso não elimina a pergunta: 

“Estou revelando mais do que preciso para obter esta providência?” 

Um pedido urgente pode exigir demonstração suficiente da urgência sem antecipar 

toda a tese de mérito. 

Uma manifestação sobre ponto delimitado não precisa transformar-se 

espontaneamente em memorial completo. 

Economia argumentativa também é gestão de informação — não fraude, não 

ocultação indevida — gestão. 

A diferença está entre entregar aquilo que o processo exige e, por entusiasmo, 

fornecer antecipadamente um mapa comentado de todas as posições futuras.  

 

Timing não é hesitação 

Alguns argumentos precisam ser usados imediatamente. 

Há preclusão.  

Ônus de impugnação. 

Risco processual. 

Necessidade de preservação. 

Janela probatória. 

Nesses casos, esperar pode ser um erro. Em outros, abrir determinada frente cedo 

apenas cria custo. 

Portanto, esta lei não ensina: “Espere”. Ela ensina: “Calcule.” 
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Há diferença. 

Estratégia não é lentidão. É escolha temporal consciente. 

E existe um limite. 

Você não conseguirá prever tudo. Fatos supervenientes possuem uma tradição 

respeitável de insultar planejamentos excessivamente confiantes. 

O objetivo não é controlar a sequência inteira. 

É não praticar movimento importante sem imaginar ao menos a melhor reação 

plausível e sua consequência mais relevante.  

 

Mas consequência não é suficiente: quanto vale o 

resultado? 

Agora vem a segunda metade da lei. 

Imagine que o cálculo funcione. Você pratica o movimento. A reação é administrável. 

A chance de obter o resultado parece boa. 

Ainda falta uma pergunta: vale a pena? 

“Vitória” é uma palavra perigosamente imprecisa. 

Ganhar R$500 mil depois de oito anos contra devedor insolvente é vitória? Fechar 

acordo de R$150 mil com pagamento imediato é derrota? 

Reduzir uma condenação em 70%, sem eliminá-la, é perder? 

Vencer uma tese e destruir uma relação comercial importante é ganhar? 

Não existe resposta universal, porque há uma diferença entre: 

resultado jurídico nominal 

e 

valor estratégico do resultado. 

O processo declara consequências jurídicas. 

O cliente vive consequências reais. 
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A estratégia precisa conhecer ambas. 

 

Valor nominal não é valor estratégico 

Considere duas alternativas. 

A primeira: 

-​ R$500 mil; 

-​ alta incerteza; 

-​ anos de litígio; 

-​ custo relevante; 

-​ tempo indeterminado. 

A segunda: 

-​ R$150 mil; 

-​ pagamento imediato; 

-​ risco encerrado; 

-​ baixo custo adicional. 

Qual é melhor?  

Não sabemos. E esse é precisamente o ponto. 

Comparar apenas 500 versus 150 é insuficiente. 

Valor estratégico pode incluir: 

●​ valor nominal; 

●​ incerteza; 

●​ tempo; 

●​ custo; 

●​ recuperabilidade; 

●​ risco de execução; 

●​ efeitos colaterais; 

●​ impacto sobre outras relações; 

●​ alternativas disponíveis. 

Não é necessário transformar o escritório em mesa de derivativos. 
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É suficiente abandonar a fantasia de que o número escrito no pedido esgota o valor da 

posição. 

 

O ego gosta de resultados integrais 

Existe algo esteticamente satisfatório em: 

“procedência integral”; 

“recurso integralmente provido”; 

“pedido totalmente rejeitado”. 

A simetria agrada. 

A realidade não tem obrigação de colaborar. 

Às vezes uma pequena concessão elimina risco desproporcional. 

Às vezes insistir numa parcela marginal prolonga o litígio por anos. 

Às vezes uma pretensão maximalista destrói uma negociação racional. 

Às vezes uma vitória parcial preserva uma posição econômica muito melhor. 

Isso não significa que “menos” seja sempre melhor. Seria apenas outra simplificação 

ruim. 

Em muitos casos, insistir integralmente será racional, porque: 

●​ o direito é forte; 

●​ a prova é boa; 

●​ a recuperabilidade é alta; 

●​ o custo é controlado; 

●​ a concessão geraria consequência indesejada; 

●​ ou a alternativa oferecida é simplesmente ruim. 

A lei não prefere acordo.  

Não prefere redução. 

Prefere cálculo. 
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BATNA sem liturgia 

Aqui entra um conceito útil da teoria da negociação. 

BATNA significa Best Alternative to a Negotiated Agreement. Em português: melhor 

alternativa disponível caso não haja acordo. 

Não precisamos importar o dicionário inteiro de negociação. Uma simples pergunta 

basta: 

“Se eu rejeitar esta proposta, o que acontece concretamente depois?” 

Essa é a alternativa que deve ser comparada ao acordo. 

Não a vitória perfeita. 

Não o valor integral do pedido. 

Não aquilo que o cliente gostaria que acontecesse. 

A alternativa real. 

Imagine: pedido de R$500 mil; proposta de R$150 mil para pagamento imediato. 

Dizer “Temos direito aos R$500 mil” pode estar juridicamente correto. Mas ainda não 

respondeu à pergunta estratégica. 

Se rejeitarmos os R$150 mil: 

-​ quanto tempo litigaremos? 

-​ quanto custará? 

-​ qual a incerteza? 

-​ qual a chance real de recebimento? 

-​ qual o risco de redução? 

-​ qual o estado patrimonial do devedor? 

Portanto, a comparação correta não é: R$150 mil × R$500 mil 

É: 

R$150 mil agora, nestas condições 

contra 

a alternativa concreta de continuar perseguindo R$500 mil, por este 

tempo, com estes custos, riscos e possibilidade real de recebimento. 
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Isso não prova que os R$150 mil são melhores. Prova apenas que essa é a comparação 

intelectualmente correta.  

O outro lado também tem BATNA 

A análise fica melhor quando você vira a pergunta. 

“O que acontece com o adversário se não houver acordo?” 

Talvez a alternativa dele seja confortável: 

-​ pode suportar anos de litígio; 

-​ tem baixo custo; 

-​ pouco risco; 

-​ nenhuma urgência. 

Nesse caso, sua disposição para negociar pode ser pequena. 

Ou talvez enfrente: 

-​ risco operacional; 

-​ tutela iminente; 

-​ alto custo; 

-​ provisionamento; 

-​ dificuldade probatória; 

-​ problema reputacional juridicamente relevante; 

-​ necessidade de liquidez ou encerramento. 

Isso altera sua posição negocial.  

Não porque seja preciso ameaçar, mas porque o poder de negociação depende, em 

grande medida, da qualidade das alternativas disponíveis a cada lado. 

Quem consegue dizer “não” sem entrar em situação muito pior negocia de maneira 

diferente de quem precisa do acordo. 

Antes de recomendar uma composição, responda: 

1.​ Qual é nossa melhor alternativa real? 

2.​ Quanto ela vale depois de tempo, custo, risco e recuperabilidade? 

3.​ Qual parece ser a melhor alternativa do outro lado? 

4.​ A proposta melhora nossa posição em relação à alternativa concreta? 

BATNA serve para impedir um erro clássico: comparar proposta real com vitória 

imaginária.  
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O Quadro de Valor Estratégico 

Antes de insistir, reduzir, compor ou abandonar uma posição, retire por alguns 

minutos o valor nominal do centro. 

Pergunte: 

Dimensão Pergunta 

Resultado O que exatamente pode ser obtido? 

Incerteza O que pode impedir, reduzir ou atrasar esse resultado? 

Tempo Quanto custa esperar? 

Custo Quanto será necessário investir? 

Recuperabilidade Mesmo vencendo, o resultado poderá ser realizado? 

Efeitos colaterais O que esta estratégia produz além do resultado principal? 

Alternativa O que acontece se este caminho não for seguido? 

Esse quadro não fornece resposta matemática. 

Não transforma risco em certeza. 

Não diz que R$500 mil em quatro anos necessariamente valem menos que R$150 mil 

hoje. 

Às vezes sim. Às vezes não. 

Sua função é mais direta: impedir que um único número pretenda representar 

sozinho o valor de uma decisão. 

É essa a diferença entre valor nominal e valor estratégico.  

 

Estratégia também precisa saber quem decide 

Há ainda um limite profissional importante. 
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O advogado pode estruturar alternativas. Pode explicar risco. Tempo. Custo. 

Consequências. Recuperabilidade. 

Pode formular uma recomendação profissional. 

Mas existem decisões que pertencem ao cliente. Especialmente quando envolvem 

aceitar composição, assumir determinados riscos ou abrir mão de resultado 

juridicamente disponível. 

Estratégia sofisticada não transforma o advogado em tutor. Deveria produzir o efeito 

contrário: 

tornar as alternativas mais inteligíveis para que a decisão seja 

tomada por quem deve tomá-la. 

O advogado melhora a escolha. Não substitui o titular da escolha.  

 

A conexão entre reação e valor 

Agora as duas antigas perguntas se encontram. 

Primeiro: 

“O que meu movimento provoca?” 

Depois: 

“Quando todas essas reações e consequências entram na conta, quanto 

o resultado realmente vale?” 

Essa ordem importa. 

Você não consegue avaliar adequadamente o valor de um movimento sem calcular o 

que ele tende a produzir depois. 

E não basta prever reações sem perguntar se o resultado final compensa o caminho. 

A estratégia completa é: 

MOVIMENTO → REAÇÃO → POSIÇÃO SEGUINTE → CUSTO → RESULTADO → VALOR 

Isso é mais útil do que perguntar apenas: “Tenho uma boa tese?”. 
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Às vezes terá. E ainda assim não deverá usá-la daquele modo, naquele momento ou 

para perseguir aquele resultado. 

 

A lei 

Antes de fazer um movimento, calcule o que ele provoca e quanto vale. 

Primeiro, defina o movimento concreto. 

Depois, imagine a melhor resposta racional disponível ao outro lado. 

Calcule sua posição seguinte. 

Pergunte o que a vitória imediata abre, fecha, revela ou compromete. 

E, por fim, retire o resultado nominal do pedestal. 

Considere: tempo; custo; risco; recuperabilidade; efeitos colaterais; alternativas. 

Quando houver negociação, compare proposta com BATNA. E faça a mesma pergunta 

sobre o outro lado. 

O objetivo não é prever tudo. Nem transformar estratégia em matemática de falsa 

precisão. 

É apenas impedir dois erros caros: 

praticar um movimento sem calcular a reação; 

e 

perseguir uma vitória sem calcular seu valor. 

Às vezes vencer mais será melhor. 

Às vezes vencer menos será melhor. 

E, às vezes, a maior inteligência estratégica estará em perceber que a questão 

relevante nunca foi quanto você consegue pedir.  

Foi quanto vale chegar lá. 

Com isso, encerramos a Parte V — Estratégia. 

Resta uma última parte. 
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Porque toda essa arquitetura pode ser bem construída, testada e calculada — e ainda 

assim falhar se, no final, ninguém assumir integralmente aquilo que será colocado 

nos autos. 

É aí que começa a Parte VI — Execução. 
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PARTE VI — ​ EXECUÇÃO 

No fim, alguém precisa assumir integralmente aquilo  

que será colocado nos autos. 

 

 

Até aqui, o livro tratou de escolha, sustentação, resistência e estratégia. 

Mas existe uma última fronteira. 

Você pode ter definido corretamente a questão. 

Pode ter escolhido a melhor decisão pretendida. 

Pode ter encontrado o elo fraco. 

Pode ter administrado o fato ruim. 

Pode ter calculado reações. 

Pode ter usado tecnologia, equipe, modelos, pesquisa, automação e inteligência 

artificial para acelerar o trabalho. 

Ainda assim, antes do protocolo, resta uma pergunta: 

“Eu consigo responder por tudo isso?” 

Esse é o último movimento. 

Não produzir. 

Não revisar. 

Assumir (a responsabilidade integral pela peça). 
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LEI 12 

Nunca terceirize aquilo pelo qual só 

você pode responder 

 

A advocacia sempre trabalhou com delegação. 

Estagiários pesquisam. 

Associados redigem. 

Equipes revisam. 

Modelos são reutilizados. 

Sistemas automatizam tarefas. 

Ferramentas organizam documentos. 

A inteligência artificial levou essa lógica a outro nível. 

Hoje é possível produzir em minutos aquilo que antes exigia horas. 

Isso é ganho real. 

Criou, contudo, um problema novo em escala. 

Nunca foi tão fácil receber uma formulação pronta, fluida, tecnicamente plausível e 

perigosamente convincente antes que alguém tenha realmente verificado o que ela 

contém. 

Esse problema não pertence apenas à inteligência artificial. 

Pertence a qualquer situação em que produção e responsabilidade se separam. 

A pergunta correta não é: 

“Quem escreveu?” 

É: 

“Quem verificou, escolheu manter e está disposto a responder?” 

Essa é a fronteira desta lei. 
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Assistência não é delegação de responsabilidade 

Uma ferramenta pode ajudar a: 

●​ organizar fatos; 

●​ resumir documentos; 

●​ comparar versões; 

●​ decompor argumentos; 

●​ sugerir objeções; 

●​ identificar inconsistências; 

●​ reescrever trechos; 

●​ estruturar matrizes; 

●​ localizar pontos que merecem conferência. 

Uma equipe pode fazer o mesmo. 

Tudo isso é legítimo. 

O problema começa quando o advogado transfere também a decisão profissional: 

-​ Qual tese será usada? 

-​ Qual fato será assumido? 

-​ Qual prova é suficiente? 

-​ Qual precedente realmente importa? 

-​ Qual concessão será feita? 

-​ Qual risco será aceito? 

-​ Qual pedido será formulado? 

-​ Qual posição deve ser abandonada? 

Essas não são apenas tarefas de redação. São decisões estratégicas. 

E decisões desse tipo não deixam de pertencer ao advogado porque alguém apresentou 

uma resposta muito bem acabada. 

 

Fluência não é verificação 

Texto bem escrito possui uma vantagem perigosa: parece pronto. 
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A sintaxe fecha. Os argumentos encaixam. O precedente aparece no lugar esperado. A 

conclusão soa natural. E o autor tende a relaxar a conferência exatamente quando 

deveria intensificá-la.  

Mas geração não é validação. Organização não é prova. Coerência interna não 

demonstra correspondência com os autos. 

Uma frase pode ser impecável e falsa. 

Um cálculo pode ter aparência precisa e partir de base errada. 

Um precedente pode existir e não dizer aquilo que o texto afirma. 

Uma inferência pode parecer natural e ainda ultrapassar o suporte disponível. 

Esse é o risco central: 

O acabamento visual e verbal pode causar sensação de conferência 

sem que a conferência tenha ocorrido. 

 

Decomponha o uso 

Uma das maneiras mais perigosas de trabalhar com tecnologia é entregar o caso 

inteiro e pedir: “Faça uma excelente petição”. 

O comando parece eficiente. 

Na verdade, mistura tudo aquilo que este livro tenta separar: 

➔​ análise; 

➔​ seleção; 

➔​ estratégia; 

➔​ prova; 

➔​ direito; 

➔​ arquitetura; 

➔​ redação; 

➔​ revisão. 

Tudo entra numa caixa. Tudo retorna em forma de texto. 

E então surge o pior tipo de erro: você não sabe exatamente onde ele aconteceu. 
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Uma forma muito mais controlável é decompor a participação da ferramenta. Por 

exemplo: 

“Organize estes fatos sem acrescentar inferências.” 

“Relacione cada fato aos documentos indicados.” 

“Mostre quais afirmações ainda não têm suporte identificado.” 

“Construa a melhor objeção contra esta tese usando apenas o material 

fornecido.” 

“Compare este rascunho com estes precedentes.” 

“Identifique inconsistências entre fundamentos e pedidos.” 

“Reescreva esta passagem sem alterar seu conteúdo.” 

Agora a tarefa está delimitada. E, mais importante, você sabe o que a ferramenta fez. 

Isso preserva a arquitetura do trabalho.  

 

Use tecnologia para ampliar crítica, não para 

substituir julgamento 

Uma das melhores aplicações da inteligência artificial está justamente naquilo que 

fizemos na Lei 8 — revisão adversarial. 

Depois de construir sua tese, você pode pedir: 

“Assuma a versão mais forte plausível da posição contrária. Não invente 

fatos, provas ou precedentes.” 

Depois: 

“Identifique qual objeção rompe uma premissa necessária.” 

Isso pode ser extremamente útil. 

A ferramenta pode enxergar combinações que passaram despercebidas. 

Pode insistir na questão que você encerrou cedo demais. 

Pode apontar conflito entre tese principal e subsidiária. 
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Pode mostrar que o pedido exige mais do que a argumentação construiu. 

Mas o resultado continua sendo hipótese de trabalho.  

Não descoberta automática. Não fato. Não prova. Não precedente. 

A ferramenta ajuda a encontrar o problema. Você verifica se o problema, de fato, 

existe. 

 

Eficiência também escala erro 

Ferramentas aceleram produção. Isso parece obviamente bom. 

Mas velocidade não possui julgamento próprio. Se você pedir dez argumentos, 

receberá dez argumentos. Isso não significa que existam dez bons argumentos. 

Se pedir para “deixar mais persuasivo”, talvez receba: mais certeza verbal; mais 

adjetivos; mais intensidade. 

Se pedir para “deixar completo”, pode receber exatamente o excesso que passamos o 

livro inteiro tentando eliminar. 

Ferramentas executam objetivos. Se o objetivo estiver mal formulado, eficiência 

apenas acelera o erro. 

Um advogado que não identificou a questão decisória pode produzir cinquenta 

páginas sobre o tema errado. 

Um advogado que não sabe onde está a prova pode gerar narrativa elegante sobre fatos 

mal sustentados. 

Um advogado que não definiu a decisão pretendida pode automatizar a própria deriva. 

Tecnologia não corrige ausência de método. Frequentemente apenas dá escala a ela.  

 

O Protocolo de Assunção 

Antes de protocolar qualquer peça relevante, faça uma última passagem. 

Não para melhorar o estilo. Nem para “deixar mais forte”. 

Para verificar se você consegue assumir profissionalmente o documento. 
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FATOS 

Consigo indicar a origem de cada fato relevante? 

Se alguém perguntar: “Onde está isso?”, sei responder? 

PROVAS 

Examinei os documentos que sustentam as proposições importantes? Sei o que 

demonstram? E sei o que não demonstram? 

FONTES 

Normas, precedentes, citações e dados existem? Dizem aquilo que a peça afirma? Li o 

suficiente para assumir aquela proposição? 

INFERÊNCIAS 

Consigo explicar o caminho entre: prova → fato → requisito → conclusão?  

Existe algum “portanto” trabalhando mais do que deveria? 

VALORES 

Conferi: datas; percentuais; índices; períodos; bases; cálculos?  

Se o número for questionado, consigo reconstruí-lo? 

PEDIDOS 

Cada providência corresponde ao que a argumentação realmente demonstrou? 

O pedido exige algo que a tese não alcançou? 

ESTRATÉGIA 

Eu escolhi conscientemente: a tese; a concessão; o risco; a extensão; o momento; a 

rota subsidiária? 

Ou apenas aceitei aquilo que veio pronto? 

VERSÃO FINAL 

Consigo defender cada afirmação relevante se ela for retirada do texto e examinada 

isoladamente? 

Se alguma dessas respostas for não, a peça ainda não está pronta. 
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Não peça à mesma geração que valide a si mesma 

Há um erro particularmente fácil. 

Você pede à ferramenta: “Confira se tudo o que você escreveu está correto”. 

Ela revisa. Corrige algumas coisas. Apresenta nova versão. 

Útil. 

Mas isso não encerra a verificação. Porque uma geração não valida a própria origem. 

A conferência precisa sair do texto e voltar ao mundo verificável: 

●​ Autos. 

●​ Documento. 

●​ Lei. 

●​ Precedente. 

●​ Cálculo. 

●​ Fonte. 

A pergunta não é: 

“Isto parece correto?” 

É: 

“Consigo reencontrar fora do texto aquilo que esta frase afirma?” 

Se a peça diz que o contrato contém determinada cláusula, abra o contrato. 

Se atribui tese específica a um precedente, leia o precedente. 

Se apresenta cálculo, refaça o cálculo. 

Se afirma fato, encontre sua origem. 

Se constrói inferência, identifique as premissas. 

Validação não acontece porque o texto confirmou a si mesmo.  
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O erro mais perigoso é frequentemente o ‘quase’ 

certo 

Erros absurdos possuem uma vantagem: chamam atenção. 

O problema mais perigoso é o erro plausível. 

-​ O número quase correto. 

-​ O precedente que existe, mas decidiu questão ligeiramente diferente. 

-​ O fato verdadeiro associado ao documento errado. 

-​ A conclusão juridicamente possível fundada em premissa inadequada. 

-​ A inferência razoável apresentada como fato demonstrado. 

Esses erros passam melhor pela leitura justamente porque parecem verdade. 

E quanto melhor a redação, maior o risco de confundir acabamento com 

confiabilidade. 

Há algo desconfortável nisso: boa escrita pode esconder erro melhor do que escrita 

ruim. 

Por isso, acabamento não reduz a necessidade de auditoria. 

Aumenta.  

 

A ferramenta não assina 

Parece óbvio. Ainda precisa ser dito. 

Se houver erro factual, a ferramenta não explicará ao cliente. 

Se o precedente estiver errado, não enfrentará o tribunal. 

Se a prova tiver sido superestimada, não responderá pela afirmação. 

Se a estratégia produzir consequência inesperada, não suportará o custo profissional. 

A responsabilidade continua localizada em quem: escolheu; verificou; decidiu 

manter; e protocolou. 

Essa constatação não reduz a utilidade da tecnologia. Define seu lugar. 

Ferramentas são poderosas quando ampliam julgamento sob controle.  
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Tornam-se perigosas quando substituem decisões estratégicas justamente nos pontos 

em que tomar decisões é a profissão. 

 

O teste final 

Antes do protocolo, escolha uma frase relevante da peça. 

Pergunte:  

“De onde veio isso?” 

Se for fato: 

“Consigo demonstrá-lo?” 

Se for prova: 

“Eu a examinei e sei exatamente o que sustenta?” 

Se for precedente: 

“Li o necessário para assumir esta proposição?” 

Se for inferência: 

“Consigo explicar cada passo?” 

Se for valor: 

“Consigo reconstruir o cálculo?” 

Se for pedido: 

“Se o julgador conceder exatamente isto, consigo explicar por que esta 

consequência decorre juridicamente da construção?” 

Depois faça uma pergunta ainda pior: 

“Se esta afirmação estiver errada, consigo explicar por que decidi 

mantê-la?” 

Se não consegue, a peça ainda não foi assumida.  

 

154 



Assumir não significa fazer tudo sozinho 

Este ponto é importante. 

Responsabilidade não exige ‘artesanalismo’. Você não precisa pesquisar tudo sozinho. 

Não precisa digitar cada frase. Não precisa rejeitar automação. Não precisa abrir mão 

de inteligência artificial. Não precisa desconfiar de toda colaboração. 

Assumir significa outra coisa: 

Nada chega ao processo judicial apenas porque alguém produziu 

uma formulação convincente. 

Chega porque você decidiu que aquela formulação pode ser sustentada. 

Porque encontrou sua origem. 

Conhece seu alcance. 

Testou sua inferência. 

Calculou sua consequência. 

E aceita responder por ela. 

A verdadeira fronteira entre assistência e delegação não está em quem digitou a frase. 

Está em quem consegue defendê-la quando alguém pergunta: “Por quê?”. 

Essa é a fronteira profissional. 

 

A lei 

Nunca terceirize aquilo pelo qual só você pode responder. 

Use pessoas e ferramentas para ampliar capacidade. Para pesquisar, comparar, 

decompor, organizar, testar, atacar, reescrever. Encontrar aquilo que você talvez não 

tenha visto. 

Mas não terceirize: 

●​ a escolha definitiva da tese; 

●​ a avaliação final da prova; 

●​ a validação da fonte; 
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●​ a concessão que altera a posição; 

●​ o risco que precisa ser explicado ao cliente; 

●​ o pedido que será dirigido ao Estado; 

●​ ou a responsabilidade pelo que entrará nos autos. 

Porque, no final, pouco importa quem produziu a primeira versão. 

Importa quem consegue assumir a última. 

É por isso que os Sete Movimentos terminam aqui: 

POSICIONE → SUSTENTE → CONECTE → CONDUZA → TESTE → ESTRATEGIZE → ASSUMA 

Assumir é o último movimento.  

E talvez seja o mais importante. 

Porque autoridade nos autos termina exatamente onde a aparência deixa de bastar. 

No ponto em que alguém pode verificar. 

E você continua de pé. 

 

​
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ENCERRAMENTO 

Autoridade não é parecer ter razão 

 

Existe uma versão infantil da persuasão jurídica. 

Nela, o advogado imagina que sua função é soar convincente. Falar com segurança. 

Acumular fundamentos. Responder tudo. Demonstrar erudição suficiente para que a 

conclusão pareça inevitável. 

Talvez impressione. Talvez impressione principalmente o próprio autor. 

Não é disso que trata autoridade nos autos. 

Autoridade é mais trabalhosa. Começa antes da redação. 

-​ Na questão que você escolhe. 

-​ Na decisão que pretende obter. 

-​ Naquilo que decide não discutir. 

-​ Continua na sustentação. 

-​ No fato que encontra prova. 

-​ Na prova que recebe função. 

-​ Na inferência que deixa de ficar escondida. 

-​ No elo fraco que você prefere descobrir antes do adversário. 

Depois enfrenta resistência. 

-​ A melhor objeção. 

-​ O fato ruim. 

-​ O precedente contrário. 

-​ A estrutura adversária. 

Só então chega à estratégia. 

-​ O próximo movimento. 

-​ A resposta provável. 

-​ A consequência de segunda ordem. 

-​ O valor real da vitória. 

E termina onde deveria terminar: na responsabilidade. 
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Nada disso garante a vitória. Nunca garantiu. 

Casos são incertos. Provas falham. O direito admite divergência. O adversário reage. 

Decisões podem seguir caminhos diferentes daqueles que você considerava melhores. 

Estratégia séria começa justamente quando se abandona a fantasia de controle total. 

O objetivo não é tornar inevitável a decisão pretendida. É retirar da própria posição os 

obstáculos que você não precisava ter criado. 

No fim, autoridade nos autos não significa parecer seguro. Significa permitir que 

desconfiem de você. E sobreviver à conferência. 

O leitor verifica a data. Está certa. 

Abre o documento. O trecho está lá. 

Lê o precedente inteiro. A proposição permanece. 

Refaz o cálculo. Fecha. 

Examina a fragilidade relevante. Você já a viu e calculou seu alcance. 

Procura a ponte entre prova e conclusão. Ela existe. 

Compara o pedido com aquilo que foi demonstrado. Um corresponde ao outro. 

Nada disso obriga o julgador a concordar. Mas mostra que a posição pode ser 

examinada sem desmoronar no primeiro teste. 

Essa é a autoridade que interessa. 

Não a que exige confiança. 

A que pode ser auditada. 

Porque persuasão séria não elimina a dificuldade do caso. 

Demonstra que você a compreendeu, incorporou à estratégia e entregou ao processo a 

melhor posição que os fatos, o direito e sua responsabilidade profissional permitem 

sustentar. 

O resto é volume. 

E o processo nunca foi um seminário. 
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Sobre o autor 

 

Edson R. O. Almeida atua no Direito há cerca de trinta anos e é assessor de 

desembargador em tribunal de segunda instância. Sua rotina profissional envolve 

análise de autos e elaboração de relatórios, minutas e votos. 

Seu trabalho autoral se concentra na relação entre escrita processual, estratégia e 

compreensão da controvérsia por quem precisa decidir. A perspectiva de gabinete 

orienta sua atenção para a seleção de fatos relevantes, o suporte probatório, o 

encadeamento jurídico e a utilidade dos pedidos. 

Em O Jogo da Decisão, desenvolve uma abordagem da autoridade nos autos fundada 

em posições verificáveis, exame da resistência e responsabilidade profissional. 
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